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Prefácio
A reunião da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (UNFCCC) que ocorrerá em Copenhague em dezembro 
de 2009 (a 15a Conferência das Partes, COP15) será um passo 
fundamental para o desenvolvimento de uma resposta global à ameaça 
das mudanças climáticas causadas pelas atividades humanas. O 
principal aporte científico para essas negociações é o Quarto Relatório 
de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 
(IPCC), publicado em 20071. O relatório do IPCC, como instrumento, já 
ampliou a percepção pública e política dos riscos sociais associados à 
emissão indiscriminada de gases do efeito estufa. 
	
Desde a produção do relatório do IPCC, emergiram novos conhecimentos 
que ampliam a compreensão dos impactos da influência humana sobre o 
clima e das opções de resposta e abordagens disponíveis para enfrentar 
esse problema complexo. Para reunir esses novos conhecimentos, 
a Aliança Internacional de Universidades de Pesquisai organizou um 
congresso científico internacional sobre mudanças climáticas, Mudanças 
Climática: Riscos, Desafios e Decisões Globais, ocorrido em Copenhague 
no período de 10 a 12 de março de 2009. A participação no congresso 
foi aberta a todos. A maioria das quase 2.500 pessoas que participaram 
do Congresso era de pesquisadores e muitos deles foram colaboradores 
dos relatórios do IPCC. Os participantes vieram de aproximadamente 
80 diferentes países e contribuíram com mais de 1.400 apresentações 
científicas. Os resumos de todas as apresentações científicas podem 
ser encontrados no site www.iop.org/EJ/volume/1755-1315/6, e uma 
transcrição da sessão de enceramento do plenário está disponível em  
environmentalresearchweb.org/cws/article/opinion/39126.
	

Este relatório síntese apresenta uma visão geral atualizada de uma 
grande gama de pesquisas relevantes sobre as mudanças climáticas, 
englobando ciência climática fundamental, impactos das mudanças 
climáticas sobre a sociedade e o meio ambiente e várias ferramentas 
e abordagens disponíveis para lidar efetivamente com o desafio das 
mudanças climáticas. Este relatório foi produzido por uma equipe de 
redatores composta por membros do Comitê de Coordenação Científica 
do Congresso IARU e por indivíduos convidados para fornecer à equipe 
de redatores uma amplitude acadêmica e geográfica. Ele se baseia 
em dezesseis palestras em plenário do Congresso, como também 
nas contribuições de mais de 80 lideres e co-lideres das 58 sessões 
paralelas realizadas no Congresso. Os nomes dos palestrantes e dos 
lideres e co-lideres das sessões paralelas podem ser encontrados na 
capa interna deste volume. A equipe de redatores lançou mão, além 
das apresentações no Congresso, de publicações recentes na literatura 
científica para criar essa síntese. 

Este relatório foi revisado criticamente pelos representantes da 
Associação de Ciência do Sistema Terra (ESSP)ii, pelos presidentes e 
co-presidentes das sessões paralelas, e por até quatro pesquisadores 
independentes de cada universidade da IARU. Esse extenso processo 
de revisão foi implementado para garantir que as mensagens contidas 
no relatório sejam baseadas com solidez e precisão nas novas pesquisas 
produzidas desde o último Relatório do IPCC, e que elas reflitam com 
fidelidade os trabalhos mais recentes da comunidade internacional de 
pesquisa em mudanças climáticas. 

i IARU (Aliança Internacional de Universidades de Pesquisa): (http://www.iaruni.org/ )
Australian National University, University of California - Berkeley, University of Cambridge, University of 
Copenhagen, ETH Zürich, National University of Singapore, University of Oxford, Peking University, The 
University of Tokyo, Yale University.

ii A ESSP (www.essp.org) é uma parceria dos programas de pesquisa internacionais World Climate 
Research Programme (WCRP), International Geosphere Biosphere Programme (IGBP), International Human 
Dimensions Programme for Global Change Research (IHDP) e DIVERSITAS, um programa internacional de 
ciência da biodiversidade. 
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Resumo Executivo
As sociedades passadas reagiram quando entenderam que suas próprias 
atividades estavam causando mudanças ambientais deletérias por meio do 
controle ou da modificação das atividades danosas. Atualmente, há evidências 
científicas avassaladoras de que as atividades humanas, principalmente o uso 
de combustíveis fósseis, estão influenciando o clima de várias maneiras que 
ameaçam o bem-estar e o desenvolvimento continuado da sociedade humana. 
Para a humanidade aprender com a história e limitar essas ameaças, chegou o 
momento de ter um controle maior das atividades humanas que modificam as 
condições fundamentais de vida na Terra. 

Para decidir sobre medidas de controle efetivas, é preciso disseminar em todo 
mundo e dentre os líderes de nações, como também para o público em geral, um 

entendimento sobre o modo com que as atividades humanas estão mudando o 
clima e sobre as implicações de mudanças climáticas descontroladas. 

O objetivo deste relatório é fornecer, para uma grande gama de audiências, uma 
atualização do entendimento mais recente das mudanças climáticas causadas 
pelas atividades humanas, das implicações sociais e ambientais dessas mudanças 
e das opções disponíveis para a sociedade responder aos desafios impostos pelas 
mudanças climáticas. 

Esse entendimento é comunicado por meio de seis mensagens-chave:

Mensagem Chave 1:  
Tendências Climáticas

Observações recentes mostram que as emissões de gases do efeito estufa e 
muitos aspectos do clima estão se modificando e alcançando o limite superior da 
faixa de projeções do IPCC. Muitos indicadores chave já estão ultrapassando os 
padrões de variabilidade natural, dentro dos quais a sociedade contemporânea 
e a economia se desenvolveram e prosperaram. Esses indicadores incluem a 
temperatura média da superfície global, a elevação do nível do mar, a temperatura 
do oceano global, a extensão de gelo no Oceano Ártico, a acidificação oceânica e 
os fenômenos climáticos extremos. Se não houver redução das emissões, muitas 
tendências no clima provavelmente irão acelerar, levando a um risco crescente de 
mudanças climáticas abruptas ou irreversíveis. 
Mensagem Chave 2:  
Ruptura social e ambiental

A comunidade de pesquisa fornece muitas informações para apoiar as discussões 
sobre as “mudanças climáticas perigosas”. Observações recentes mostram que 
as sociedades e os ecossistemas são altamente vulneráveis até mesmo para níveis 
modestos de mudanças climáticas, com nações e comunidades pobres, serviços 
de ecossistemas e biodiversidade particularmente em risco. As sociedades 
contemporâneas terão dificuldade em lidar com elevações de temperatura acima 
de 2˚C, que provavelmente causarão importantes distúrbios sociais e ambientais 
pelo restante do século e além dele. 
	

Mensagem Chave 3:  
Estratégia de longo prazo: Metas e Cronogramas Globais 

A mitigação rápida, sustentada e efetiva com base na ação global e regional 
coordenada é necessária para evitar as “variações climáticas perigosas”, 
independentemente de como ela seja definida. Metas modestas para 2020 
aumentam o risco de impactos severos, inclusive o risco de ultrapassar os pontos 
críticos, e tornam a tarefa de alcançar as metas de 2050 mais difíceis e onerosas. 
Definir um preço de longo prazo para o carbono, que tenha credibilidade, e 
adotar políticas que promovam a eficiência energética e as tecnologias de baixas 
emissões de carbono são aspectos centrais para uma mitigação efetiva. 

Mensagem Chave 4:  
Dimensões de Equidade

As mudanças climáticas estão apresentando e apresentarão efeitos fortemente 
diferenciados sobre as pessoas nos diversos países e regiões, nesta geração e nas 
futuras e sobre as sociedades humanas e o mundo natural. Uma efetiva rede de 
segurança de adaptação com financiamento adequado é necessária para aqueles 
menos capazes de lidar com os impactos das mudanças climáticas, e também 
são necessárias estratégias de mitigação equitativa para proteger os pobres e os 
mais vulneráveis. O enfrentamento das mudanças climáticas deve ser visto como 
parte integrante de metas mais abrangentes de aumento do desenvolvimento 
socioeconômico e da equidade no mundo.

Mensagem Chave 5:  
A inação é imperdoável

A sociedade já tem muitas ferramentas e abordagens – econômicas, tecnológicas, 
comportamentais e gerenciais – para lidar efetivamente com o desafio das 
mudanças climáticas. Se essas ferramentas não forem implementadas com 
rigor e de modo abrangente, a adaptação às inevitáveis mudanças climáticas 
e a transformação social necessárias para descarbonizar as economias não 
serão alcançadas. Uma grande variedade de benefícios decorrerá de esforços 
concertados para alcançar adaptação e mitigação rápidas e eficientes. Entre os 
benefícios estão o aumento de empregos no setor energético sustentável; as 
reduções de custos de saúde, sociais, econômicos e ambientais das mudanças 
climáticas; e a reparação de ecossistemas e revitalização dos serviços de 
ecossistemas.

Mensagem Chave 6:  
Enfrentando o Desafio

Para que a transformação social necessária para enfrentar o desafio das mudanças 
climáticas seja alcançada, é preciso superar várias restrições significativas e 
aproveitar as oportunidades críticas. Isso implica reduzir a inércia nos sistemas 
sociais e econômicos, com base no crescente desejo público de que os governos 
respondam às mudanças climáticas; reduzir as atividades que elevam as emissões 
de gases do efeito estufa e reduzem a resiliência (subsídios, por exemplo); e 
viabilizar mudanças que ajudem governanças ineficientes e instituições fracas a 
se tornarem lideranças inovadoras no governo, no setor privado e na sociedade 
civil. Associar as mudanças climáticas a considerações mais abrangentes sobre 
produção e consumo sustentáveis e a questões de direitos humanos e valores 
democráticos é crucial para orientar as sociedades em transição a seguirem 
caminhos de desenvolvimento mais sustentável.
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Convivendo com restrições 
ambientais
A Terra tem aproximadamente cinco bilhões de anos. Os seres humanos, 
no entanto, estão no planeta por apenas 0,004% dessa história, o Homo 
sapiens moderno evoluiu há cerca de 200.000 anos atrás. Mudanças 
climáticas dramáticas ocorreram na longa história da Terra. Os primeiros 
seres humanos vivenciaram esses fenômenos climáticos dramáticos 
e alguns sobreviveram a eles. Contudo, somente durante os últimos 
12.000 anos, período no qual o clima da Terra tem se mantido quente e 
estável, é que os seres humanos realmente prosperaram.

Durante esse período de condições climáticas estáveis é que os seres 
humanos descobriram como cultivar vegetais e domesticar animais. Essas 
descobertas, que ocorreram em torno de 10.000 anos atrás e levaram 
à agricultura moderna, modificaram dramaticamente o relacionamento 
entre os seres humanos e o planeta. Elas romperam com uma limitação 
natural precoce do número de seres humanos e possibilitaram que 
muito mais pessoas prosperassem simultaneamente na Terra do que era 
possível sem o controle sobre a disponibilidade alimentar. 

Presumivelmente, os primeiros fazendeiros eram livres para cultivar 
a terra onde quer que desejassem. Entretanto, quando os seres 
humanos, milhares de anos depois, reconheceram que a prática 
agrícola indiscriminada e o desenvolvimento descontrolado poderiam 
ser prejudiciais à sociedade como um todo, foram desenvolvidas regras 
locais para restringir o modo e a localização de culturas agrícolas. 
Da mesma forma, nossos ancestrais provavelmente não conheceram 
restrições sobre os locais em que poderiam descartar seus resíduos. 
Quando o número de seres humanos aumentou para um determinado 
nível e o acúmulo de resíduos foi reconhecido como um problema 
de saúde ou poluição, regras e tecnologias foram estabelecidas para 

administrar a destinação de resíduos. Um exemplo contemporâneo de 
regulação compulsória global é o Protocolo de Montreal de 1987, no 
qual a comunidade internacional concordou em atuar com base em 
evidências científicas de que alguns gases industriais podem levar à 
eliminação perigosa da camada de ozônio da Terra. 

Em todos esses casos, o controle foi estabelecido apenas quando ocorreu 
a aceitação geral da sociedade de que uma situação continuada de 
ausência de regulação levaria a custos inaceitáveis. Portanto, a história 
do relacionamento da humanidade com o meio ambiente mostra que 
quando a sociedade aprende que uma certa prática pode prejudicar o 
bem-estar de seus membros, regras, dispositivos regulatórios e outras 
estratégias são estabelecidas para controlar a prática ofensiva. 

As atuais evidências científicas indicam que permitir que a emissão de 
gases do efeito estufa das atividades humanas continue descontrolada 
constitui uma ameaça significativa ao bem-estar e ao desenvolvimento 
da sociedade contemporânea. O conhecimento de que as atividades 
humanas estão influenciando o clima atribui à sociedade contemporânea 
a responsabilidade de agir. Essa responsabilidade exige uma redefinição 
do relacionamento da humanidade com a Terra e, pelo bem-estar da 
sociedade, isso demanda o gerenciamento das atividades humanas que 
interferem no clima. Para sustentar o desenvolvimento de respostas 
efetivas, contudo, esse conhecimento deve ser amplamente disseminado 
fora da comunidade científica. O propósito deste relatório é comunicar 
a uma vasta faixa de audiências o entendimento mais atualizado da 
comunidade de pesquisa sobre as mudanças climáticas, suas implicações 
e as ações necessárias para enfrentá-las efetivamente.
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modificando e alcançando o limite superior da faixa de projeções do IPCC. Muitos indicadores chave já estão 
ultrapassando os padrões de variabilidade natural, dentro dos quais a sociedade contemporânea e a economia se 
desenvolveram e prosperaram. Esses indicadores incluem a temperatura média da superfície global, a elevação do 
nível do mar, a temperatura do oceano global, a extensão de gelo no Oceano Ártico, a acidificação oceânica e os 
fenômenos climáticos extremos. Se não houver redução das emissões, muitas tendências no clima provavelmente irão 
acelerar, levando a um risco crescente de mudanças climáticas abruptas ou irreversíveis. 

Mensagem Chave 1

Tendências Climáticas

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) concluiu 
em 20072 que as mudanças climáticas estão ocorrendo, sem sombra de 
dúvida, e que a Terra está aquecendo. O ponto mais importante é que o 
IPCC concluiu que existe mais de 90% de probabilidade do aquecimento 
global ser causado principalmente pelas atividades humanas, sendo a 
mais importante delas a emissão de gases do efeito estufa e a devastação 
da vegetação natural. Desde 2007, os relatórios que comparam as 
projeções realizadas pelo IPCC em 1990 com observações mostram que 
alguns indicadores do clima estão se modificando e se aproximando do 
limite superior da faixa indicada pelas projeções ou, como no caso da 
subida do nível da água do mar (Figura 1), com uma taxa ainda maior 
do que a indicada pelas projeções do IPCC. Apreender o significado 
dessas observações requer uma compreensão das mudanças climáticas 
que vai além do aquecimento da atmosfera.

O clima é primariamente controlado pelos fluxos de calor que 
entram e saem do planeta e o armazenamento de calor nos diversos 
compartimentos do Sistema Terrestre: oceano, solo, atmosfera, neve 

ou gelo. Este calor é basicamente proveniente do sol. Apenas uma 
pequena quantidade de calor é armazenada na atmosfera (Figura 2) e 
a maior quantidade de calor armazenada na superfície da Terra está no 
oceano. O fluxo de calor para o oceano ocorre mais lentamente do que 
para a atmosfera. No entanto, já que o oceano armazena tanto calor, 
uma mudança na temperatura do oceano, que reflete a mudança na 
quantidade de calor que ele armazena, é um indicador da mudança no 
clima melhor do que as mudanças na temperatura do ar. 

A Figura 3 mostra a tendência da temperatura do ar da superfície nas 
décadas mais recentes. O ano de 2008 foi comparativamente mais frio 
do que os anos imediatamente anteriores, principalmente porque houve 
um valor mínimo no ciclo de atividade magnética do sol (ciclo local do 
sol) e um evento La Niña em 2007/2008. Mesmo assim, a tendência 
de aumento da temperatura de longo prazo é clara e a trajetória da 
temperatura na superfície da Terra está prosseguindo dentro da faixa 
das projeções do IPCC. 
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Figura 1 
Mudanças no nível do mar de 1970 a 2008, em relação ao nível do mar em 1990. As linhas sólidas são 
baseadas nas observações atenuadas para remover os efeitos da variabilidade interanual (linhas suaves 
conectam os pontos de dados). Os dados dos anos mais recentes são obtidos por meio de sensores 
baseados em satélites. A curva envoltória das projeções do IPCC é apresentada para comparação; ela 
inclui as linhas tracejadas como projeções individuais e o sombreamento como a incerteza em torno das 
projeções3.

Figura 2
A mudança no conteúdo energético em diferentes componentes do Sistema da Terra em dois períodos: 
1961-2003 (barras azuis) e 1993-2003 (barras rosa)2 (Figura 5.4). 
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Figura 3
Mudanças na temperatura média do ar da superfície global (nivelada em 15 anos) (número 11 da primeira 
versão do relatório corrigido) em relação a 1990. A linha azul representa os dados do Hadley Center 
(Escritório Meteorológico do Reino Unido); a linha vermelha representa os dados do GISS (Instituto 
Goddard de Estudos Espaciais da NASA, EUA). As linhas tracejadas são as projeções do Terceiro Relatório 
de Avaliação do IPCC, com um sombreamento que indica as incertezas em torno das projeções3 (dados de 
2007 e 2008 acrescentados por Rahmstorf, S.).

Figura 4
Mudança no conteúdo de calor dos oceanos desde 1951 (observações – linha preta) com incertezas 
(sombreado cinza), com relação ao conteúdo de calor dos oceanos em 19614.
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Mudanças na Calota Polar da Groelândia
Prof. Dorthe Dahl Jensen, ddj@gfy.ku.dk & Dr. Konrad Steffen, Konrad.Steffen@colorado.edu

QUADRO 1

O crescente degelo de grandes camadas de gelo polares contribui para o aumento observado 
no nível do mar. As observações das áreas da calota polar da Groelândia, que ficam com 
temperatura de ponto de fusão por pelo menos um dia no verão, mostram um aumento de 50% 
durante o período de 1979 até 20086 (veja a figura). A região da Groelândia testemunhou um 
verão extremamente quente em 2007. Toda a área ao sul da Groelândia atingiu temperaturas 
de ponto de fusão durante o verão, e a estação de degelo começou 10 a 20 dias antes e durou 
60 dias a mais7. 

Além do degelo, as grandes camadas de gelo polares perdem massa pela descarga de gelo, 
que também é sensível à temperatura regional. As medições de mudanças muito pequenas na 

gravidade realizadas por satélite revolucionaram a capacidade de estimar a perda de massa desses 
processos. A segunda figura mostra que a calota polar da Groelândia tem perdido massa a uma 
proporção de 179 gigatoneladas (Gt)/ano desde 2003. Essa taxa de perda corresponde a uma 
contribuição para a subida média global do nível da água do mar de 0,5 mm/ano; subida média 
global do nível da água do mar atual é de 3,1 mm/ano8. No tocante à área de degelo, a perda de 
massa do ano excepcionalmente quente de 2007 foi muito extensa. As novas observações da perda 
crescente de massas glaciais, calotas polares e das calotas glaciais da Groelândia e da Antártica 
levam às previsões de subida média global do nível da água do mar equivalentes a 1 m (±0,5 m) 
durante o próximo século. As estimativas atualizadas da subida média global do nível da água do 
mar são de quase o dobro das projeções do IPCC de 200728.
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Mudanças na massa da calota polar da Groelândia de 2003 a 2008, conforme estimado a partir de 
medições das mudanças no campo gravitacional realizadas por satélite. A área cinza sombreada exibe o 
nível de confiança de 90% da linha reta central. O eixo vertical é definido como um valor zero arbitrário 
no início do período de observação8. 

Área de degelo da superfície na Calota Polar da Groelândia, como inferidas de observações da 
temperatura de superfície realizadas por satélite6.
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Desde o último relatório do IPCC, as tendências atualizadas da 
temperatura de superfície do oceano e do conteúdo de calor foram 
publicadas4,5. Essas estimativas revisadas mostram (Figura 4) que 
houve um aquecimento significativo do oceano nos últimos anos. As 
estimativas atuais indicam que o aquecimento do oceano está cerca 
de 50% maior do que foi relatado anteriormente pelo IPCC2. As novas 
estimativas ajudam a explicar melhor a tendência do nível do mar 
observada nas décadas recentes, já que a maior parte da elevação do 
nível do mar observada até agora foi o resultado da expansão térmica 
da água do mar.

A taxa de elevação do nível do mar aumentou no período de 1993 até 
agora (Figura 1), em grande parte devido à contribuição crescente de 
perda de gelo da Groelândia (Quadro 1) e da Antártica. Entretanto, os 
modelos de comportamento dessas calotas polares ainda são incipientes, 
por isso as projeções de elevação do nível do mar para 2100 com base 
nesses “modelos em processo” apresentam alto grau de incerteza. Uma 
abordagem alternativa é basear as projeções na relação observada entre 
a elevação de temperatura média global e a elevação do nível do mar 
nos últimos 120 anos, pressupondo que essa relação observada persistirá 
no futuro. Novas estimativas baseadas nessa abordagem sugerem uma 
elevação do nível do mar em torno de um metro ou mais até 210016 
(Sessão de Abertura (S. Rahmstorf) e sessão 1). 

A elevação do nível do mar não vai parar em 2100. As mudanças no 
conteúdo de calor do oceano continuarão a afetar a elevação do nível do 
mar por muitos séculos, no mínimo. O degelo e a perda dinâmica de gelo 
na Antártica e na Groelândia também terão continuidade por séculos 
no futuro. Portanto, as mudanças que as gerações atuais originarem 
no clima influenciarão diretamente a vida de nossos dependentes 
por muito tempo no futuro. De fato, a temperatura média global de 
superfície dificilmente cairá nos primeiros milhares de anos depois que 
as emissões de gases do efeito estufa forem reduzidas a zero9,10.

Um dos acontecimentos mais dramáticos desde o último Relatório do 
IPCC1 foi a redução rápida da área de gelo do Oceano Ártico no verão. 
Em 2007, a área mínima coberta diminuiu em torno de 2 milhões de 
quilômetros quadrados quando comparada aos anos anteriores. Em 
2008, o decréscimo foi quase tão dramático11. Essa redução da cobertura 
de gelo é importante para o clima numa escala maior, pois o gelo e a 
neve refletem a maior parte da radiação do sol de volta à atmosfera, 
enquanto a água do mar absorve a maior parte da radiação solar que 
incide sobre o oceano. Portanto, um oceano livre de gelo absorve mais 
calor do que um oceano coberto de gelo, assim a perda do gelo do 
Oceano Ártico cria um “feedback” no sistema climático que aumenta 
o aquecimento. 
 
A principal causa do aumento do conteúdo de calor da superfície 
do planeta é a concentração crescente de gases do efeito estufa na 
atmosfera2,12 (Figura 5). Esses gases aumentam o “efeito estufa”, 
que é um processo físico do Sistema Terrestre bem documentado e 
compreendido - como a gravidade ou as ondas, e que é conhecido 
desde o século 19. O efeito estufa natural torna a Terra habitável. Os 
gases do efeito estufa tais como vapor de água, dióxido de carbono 
(CO2), metano (CH4), e óxido nitroso (N2O) na atmosfera absorvem o 
calor que deixa a superfície da Terra, retendo assim mais calor próximo 
à superfície da Terra, no oceano, no solo e na atmosfera. Na ausência 
do efeito estufa natural, a temperatura média da Terra seria em torno 
de -19˚C, isto é, em torno de 34˚C mais frio do que é hoje. Todos os 
planetas com gases de absorção de calor na atmosfera experimentaram 
o efeito estufa. A temperatura de superfície extrema (440˚C) de Vênus, 

por exemplo, só pode ser explicada pela alta concentração de CO2 
local. 

A mudança do montante de gases do efeito estufa na atmosfera altera 
a magnitude do efeito estufa. O vapor de água é o gás de efeito estufa 
mais abundante e oferece a maior contribuição para o efeito estufa 
natural na Terra. Como a capacidade da atmosfera de conter vapor de 
água é fortemente dependente da temperatura, a quantidade de vapor 
de água na atmosfera é regulada pela própria temperatura da Terra, que 
aumenta à medida que o aquecimento ocorre. Isso significa que o vapor 
de água segue e amplifica as mudanças na temperatura global induzidas 
por outras causas. As atividades humanas não apresentaram um efeito 
direto significativo nos fluxos líquidos globais de vapor de água para a 
atmosfera e a partir dela16 (sessão 3), apesar de terem modificado esses 
fluxos em nível local, como por exemplo, pela derrubada das florestas 
ou pelo estabelecimento irrigações.

A situação é muito diferente para alguns dos outros gases do efeito 
estufa onde as emissões humanas realmente produziram um impacto 
direto. O CO2 atmosférico assim como as concentrações de metano e 
de óxido nitroso aumentaram dramaticamente nas décadas recentes, 
como resultado das atividades humanas. O núcleo de gelo e os registros 
de sedimentos mostram que a concentração de todos esses gases na 
atmosfera é maior agora do que muito antes do tempo desde a evolução 
dos seres humanos da era moderna. De fato, a concentração de CO2 na 
atmosfera não tem sido substancialmente maior do que é agora, pelo 
menos nos últimos 20 milhões de anos da história da Terra17. 

O aquecimento inicial das concentrações elevadas de gases do efeito 
estufa é amplificado por feedbacks positivos. Esses são processos 
induzidos por mudanças climáticas e que subsequentemente acarretam 
um aquecimento maior. Além dos feedbacks do gelo do Oceano Ártico 
e do vapor de água descritos acima, um feedback muito importante é 
o relacionado aos processos naturais dos “sumidouros de carbono”, 
processos que absorvem CO2 da atmosfera. Nem todo o CO2 liberado 
na atmosfera pela atividades humanas permanece lá. Mais da metade 
do CO2 emitido para a atmosfera por combustíveis fósseis e por 
mudanças no uso do solo é removida por sumidouros de CO2 no solo 
e no oceano. A fração de emissões de CO2 provocadas pelo homem 
removida por esses sumidouros diminuiu nos últimos 50 anos12, com 
algumas evidências de que essa fração decrescerá ainda mais nas 
próximas décadas, em cenários de altas emissões futuras12 (Quadro 2). Se 
esse enfraquecimento dos sumidouros naturais de CO2 continuar, uma 
fração maior das emissões permanecerá na atmosfera, demandando 
uma redução ainda maior nas emissões para atingir metas específicas 
para a concentração de CO2 na atmosfera.

Em escalas menores, uma das mudanças mais importantes no clima 
é o aumento observado dos fenômenos extremos, ondas de calor, 
tempestades e inundações2. Além disso, o clima regional está geralmente 
relacionado diretamente ao comportamento de padrões específicos 
da variabilidade climática, tais como os sistemas de monções, e esses 
padrões podem ser influenciados pelo clima aquecido16 (sessão 3),19. 
As mudanças nos fenômenos extremos e nos padrões de variabilidade 
natural podem ter consequências dramáticas para as sociedades 
humanas que se tornaram acostumadas ou dependentes de padrões 
de temperatura, vento e volume pluviométrico estabelecidos há muito 
tempo em regiões específicas. A próxima seção trata de algumas das 
consequências e riscos que a interferência no clima coloca para a 
sociedade. 
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Figura 5
As tendências das concentrações atmosféricas de dióxido de carbonodos dos 
gases do efeito estufa (A), CO2, em ppm (partes por milhão) de 1958 até o 
presente momento13; (B) metano, CH4, em ppb (partes por bilhão) de 1979 até 
o presente momento14; e (C) óxido nitroso, N2O, em ppb (partes por bilhão) de 
1978 até o presente momento 2,13,14,15.
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O Ciclo Global do Carbono
Dr. Michael R. Raupach, Michael.Raupach@csiro.com, Prof. Nicolas Gruber, nicolas.gruber@env.ethz.ch  
Dr. Josep G. Canadell, Pep.Canadell@csiro.au 

QUADRO 2

O ciclo global do carbono está em forte desequilíbrio por causa das emissões de CO2 na 
atmosfera provenientes da combustão de combustíveis fósseis e das mudanças no uso do solo. 
Os combustíveis fósseis respondem por cerca de 85% das emissões totais, e as mudanças no 
uso do solo por 15%. As emissões totais cresceram exponencialmente com uma taxa de 2% 
por ano desde 1800. Contudo, as emissões de combustível fóssil sofreram aceleração desde 
2000, passando a crescer em torno de 3,4% ao ano, uma taxa de crescimento observado que 
está no limite máximo da variação das taxas de crescimento nos cenários do IPCC. O total de 
emissões de CO2 é responsável por 2/3 do crescimento da forçagem radiativa de gases do 
efeito estufa.
 
Sem os sumidouros de CO2, que removem e armazenam o CO2 da atmosfera, o total de 
emissões humanas de CO2 desde 1800 teriam causado a elevação do CO2 atmosférico 
dos seus níveis pré-industriais de 280 ppm para aproximadamente 500 ppm. Contudo, o 
desequilíbrio do ciclo de carbono causa a redistribuição da vasta contribuição humana de CO2 
entre os “armazéns” de carbono na atmosfera, no solo e nos oceanos. Consequentemente, os 
sumidouros de CO2 no solo e nos oceanos absorveram de forma consistente mais da metade 
do total de emissões de CO2 desde 1800, e o acúmulo real de CO2 na atmosfera aumentou a 
concentração de CO2 para apenas 385 ppm (com um aumento em torno de 2 ppm por ano). 
Todavia, esses sumidouros naturais de CO2 são vulneráveis às mudanças climáticas e ao uso 
do solo: eles provavelmente ficarão enfraquecidos no futuro em virtude de vários efeitos tais 
como: a acidificação oceânica, as alterações na circulação dos oceanos e na temperatura da 
água, as restrições de nutrientes e da absorção do CO2 pelo solo. Além disso, reservatórios 
de carbono anteriormente inertes podem ser mobilizados e liberados na atmosfera sob a 
forma de CO2 ou metano, um gás de efeito estufa mais potente. Os reservatórios que causam 
preocupação incluem o carbono de turfeiras tropicais, vulnerável à devastação e drenagem do 
solo, e os grandes “armazéns” de carbono orgânico na camada de terra congelada do Ártico, 
vulneráveis ao aquecimento.

Um trabalho recente para quantificar o efeito amplificador dessas vulnerabilidades nas 
mudanças climáticas está sendo iniciado. É cada vez maior a convicção de que o resultado final 
será a amplificação dos aumentos de CO2 atmosférico e do metano até 2100, amplificando 
assim as mudanças climáticas. O fator de amplificação ainda é precariamente quantificado e 
as melhores estimativas atuais variam de um percentual próximo do zero até mais de 50%. 
No cenário de emissões A2 do IPCC1, que prevê o aquecimento global de quase 4˚C sem 
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Emissões mundiais de CO2 industrial e de combustível fóssil observadas18, comparadas com médias 
de 6 grupos de cenários do Relatório Especial do IPCC sobre Cenários de Emissões (linhas coloridas) 
e faixa coberta por todos os cenários individuais (sombreado cinza). Os dados das emissões são 
provenientes de duas fontes: O Centro de Análise de Informações sobre o Dióxido de Carbono (CDIAC) 
e a Agência Internacional de Energia (AIE). Figura atualizada com os dados mais recentes disponíveis  
(www.globalcarbonproject.org) desde a publicação original deste relatório.

feedbacks do clima pelo carbono, um adicional de 0,1 a 1,5˚C é previsto devido à vulnerabilidade 
dos sumidouros do solo e do oceano. O efeito adicional da aceleração de emissões de metano e 
do CO2 do degelo da camada de terra congelada é potencialmente significativo, mas ainda não 
foi quantificado.
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A comunidade de pesquisa fornece muitas informações para apoiar as discussões sobre as “mudanças 
climáticas perigosas”. Observações recentes mostram que as sociedades e os ecossistemas são altamente 
vulneráveis até mesmo para níveis modestos de mudanças climáticas, com nações e comunidades pobres, 
serviços de ecossistemas e biodiversidade particularmente em risco. As sociedades contemporâneas terão 
dificuldade em lidar com elevações de temperatura acima de 2˚C, que provavelmente causarão importantes 
distúrbios sociais e ambientais pelo restante do século e além dele. 

Mensagem Chave 2

Ruptura Social e Ambiental

A definição “mudanças climáticas perigosas” é, em última instância, 
um julgamento de valor a ser feito pelas sociedades como um todo. 
Pelo menos três tipos diferentes de considerações são importantes: (i) 
os efeitos negativos em humanos e ecossistemas que ocorrem em vários 
níveis das mudanças climáticas; (ii) os níveis de impactos negativos que 
as sociedades desejam tolerar; e (iii) os níveis de mudanças climáticas 
nos quais os chamados pontos críticos poderiam ser ultrapassados, onde 
as mudanças deixam de ser lineares e reversíveis, tornando-se abruptas, 
abrangentes e potencialmente irreversíveis nos prazos relevantes para a 
sociedade contemporânea. Atualmente, parece haver pouca discussão e 
debate sobre essas questões16 (sessão 39), apesar da grande quantidade 
de informações críticas relevantes fornecida pela pesquisa científica.

Como ainda não há um consenso global sobre os níveis das mudanças 
climáticas que podem ser definidos como “perigosos”, o apoio ao 
argumento de que é necessário conter a elevação da temperatura global 
até o máximo de 2°C acima dos níveis pré-industriais, vem crescendo 
consideravelmente20. Este argumento é geralmente conhecido como 
“a barreira de 2°C”. O IPCC21 bem como as pesquisas mais recentes31 
indicam que, mesmo com elevações de temperatura menores do que 
2˚C, os impactos podem ser significativos, embora algumas sociedades 
possam lidar com alguns desses impactos por meio de estratégias de 
adaptação proativas. Acima de 2˚C, as possibilidades de adaptação 
da sociedade e de ecossistemas declinam rapidamente com um risco 
crescente de ruptura social por meio de impactos na saúde, escassez de 
água e insegurança alimentar.

Um dos melhores indicadores dos impactos das mudanças climáticas 
nas sociedades é a saúde e o bem-estar dos seres humanos (Quadro 3). 
A elevação de temperatura observada até hoje, em torno de 0,7˚C, já 
está afetando a saúde em muitas sociedades; o número crescente de 
fenômenos climáticos extremos, tais como ondas de calor, inundações 
e tempestades, está levando a uma taxa crescente de danos e mortes 
provenientes de desastres naturais relacionados ao clima1. Além dos 
impactos diretos sobre a saúde, as mudanças climáticas também afetam 
os determinantes básicos da saúde, como a quantidade e a qualidade 
dos alimentos, os recursos de água e o controle ecológico de vetores de 
doenças16 (sessão 14).

O vínculo entre as mudanças climáticas, a saúde humana e os sistemas 
de água é muito forte. No que concerne à saúde, os impactos das 
mudanças climáticas nos sistemas aquáticos já são aparentes em muitas 

partes do mundo, com provável aceleração dos impactos por muitas 
décadas, independente dos acordos futuros para minorar as emissões 
de gases do efeito estufa (Quadro 4). Em algumas regiões, por exemplo, 
as secas levam à instabilidade social, insegurança alimentar e problemas 
de saúde a longo prazo à medida que condições de vida no presente 
são negativamente afetadas ou destruídas 16 (sessão 14). Tais impactos 
geralmente levam a uma estratégia de sobrevivência de curto prazo 
à custa de uma adaptação a longo prazo. No entanto, as medidas 
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Figura 6
(A) O número de ciclones tropicais do Atlântico Norte para cada velocidade máxima de ventos mostrada 
no eixo horizontal. Os ciclones tropicais mais intensos (Categoria 5) têm velocidades máximas de ventos 
em torno de 70 m/s ou mais. (B) Aumento proporcional por categoria de ciclone (furacão) categoria (1 
– menos intenso; 5 – mais intenso) originado por aumentos nas velocidades máximas de ventos de 1, 
3 e 5 m/s. Observe o aumento desproporcionalmente grande nos ciclones tropicais mais intensos com 
elevações modestas na velocidade máxima dos ventos, quando comparado com o aumento em ciclones 
menos intensos23.
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de adaptação para minorar os impactos das mudanças climáticas são 
urgentemente necessárias desde já. Devido às incertezas consideráveis 
em torno das projeções de impactos climáticos nos recursos hídricos 
em escalas local e regional, desenvolver resiliência e gerenciar riscos, 
empregando a gestão da adaptação são provavelmente as estratégias 
de adaptação mais efetivas16 (sessão 29). Mesmo com uma adaptação 
efetiva, os impactos nos recursos hídricos em muitas partes do mundo 
serão severos com mudanças climáticas associadas a elevações de 
temperatura de apenas 1,0 a 1,5˚C23.

Os recursos hídricos também são um problema crescente para as áreas 
urbanas. A falta de água potável em muitas das novas megacidades, 

onde dez milhões ou mais de habitantes vivem, a maioria deles pobres, 
já é uma questão que causa grande preocupação. Em muitos casos, a 
pressão sobre o abastecimento de água é exacerbada pelas mudanças 
nos padrões de precipitação pluviométrica e de disponibilidade de água 
resultantes das mudanças climáticas. Um fluxo contínuo de pessoas 
para essas novas megacidades, sendo que algumas dessas pessoas 
estão escapando de áreas de seca nas regiões circunjacentes, aumenta 
ainda mais a pressão sobre o abastecimento de água.

Muitos dos efeitos mais nocivos das mudanças climáticas estão mais 
frequentemente associados a fenômenos extremos, fenômenos 
relativamente raros de alta intensidade tais como ciclones e 

Efeitos das Mudanças Climáticas na Saúde e no Bem-Estar Humanos
Prof. Anthony McMichael, Tony.McMichael@anu.edu.au & Dr. Roberto Bertollini, Bertollinir@who.int

QUADRO 3

Os riscos, sérios e cada vez mais evidentes, para a saúde humana, 
decorrentes das mudanças climáticas, ressaltam o impacto potencialmente 
profundo nos “life-supports” da Terra. Esse “sinal vital” deve ajudar 
a motivar as ações governamentais. As populações de baixa renda e 
geograficamente vulneráveis correm um risco maior. Essas populações 
contribuíram pouco para o problema, no entanto, estão sujeitas a maior 
parte dos riscos para a saúde. 

Os riscos advêm de stress ambiental direto (como ondas de calor, desastres 
climáticos, desidratação no local de trabalho), de distúrbios ecológicos 
(como padrões alterados de doenças infecciosas), e de rupturas de 
ecossistemas dos quais a humanidade depende (como consequências 
para a saúde da redução da produção de alimentos), do deslocamento 
da população e de conflitos pelos recursos esgotados (água, solo fértil, 
pescados). O degelo das calotas polares pode movimentar poluentes 
químicos aderidos ao gelo para a cadeia alimentar marinha. 

Muitos impactos específicos podem ser antecipados ou, em alguns 
casos, observados no presente. Os estudos que utilizam modelagem 
indicam que uma elevação de 2˚C poderia causar reduções de 5-20% 
nas produções de grãos de cereais no Sul da Ásia, Sudeste da Ásia e 
África Subsaariana, exacerbando significativamente a subnutrição e os 
efeitos adversos à saúde (principalmente o desenvolvimento físico e 
intelectual infantil). Em muitas populações urbanas, uma elevação de 
2˚C aumentaria a taxa de mortalidade anual por ondas de calor em duas 
vezes ou mais segundo a estimativa. Uma elevação de 2˚C possibilitaria 
um aumento de 50-100% na faixa geográfica da transmissão potencial 
de esquistossomose na China (cujo hospedeiro é um caramujo de água), 
ameaçando dezenas de milhões de pessoas. A experiência recente 
da costa do Alasca mostra que uma elevação de 1˚C na temperatura 
da água permitiu, por ultrapassar um ponto crítico, a proliferação de 
bactérias em crustáceos e, como resultado, uma gastroenterite nos 
consumidores por todo o verão.

Estratégias de adaptação para a proteção da saúde já são necessárias, 
tanto para os riscos atuais quanto para os riscos futuros previstos. A 
Organização Mundial de Saúde está apoiando os estados-membros em 
suas atividades, levando à avaliação formal e padronizada dos riscos à 

saúde no nível do país e ao planejamento de estratégias de adaptação no tocante às mudanças climáticas. Enquanto isso, 
os benefícios da promoção à saúde podem fluir a partir de muitas atividades de mitigação, por meio de melhor qualidade 
do ar, de padrões de atividades físicas e dieta equilibrada16 (sessão 14). 
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Recursos Hídricos e Mudanças Climáticas:  
Desenvolvendo Resiliência Rumo a um Futuro Sustentável
Prof. Maria Carmen Lemos, lemos@umich.edu e Prof. Torkil Jønch Clausen, tjc@dhigroup.com 

QUADRO 4

As mudanças climáticas geralmente afetam as sociedades humanas, direta e indiretamente, 
por meio do sistema de recursos hídricos através da combinação de mudanças na 
disponibilidade de água, aceleramento de inundações e secas, elevação do nível da água do 
mar e aumento de tempestades. Esses impactos já estão ocorrendo, afetando principalmente 
as pessoas e os países mais pobres e desfavorecidos. Muitos desses impactos serão sentidos 
rapidamente, independentemente dos acordos e medidas futuras para reduzir emissões. 
No presente sabemos o suficiente para começar a desenvolver a capacidade de adaptação 
entre as populações e ecossistemas vulneráveis. Contudo, é necessário aperfeiçoar nossos 
conhecimentos e aumentar nossa capacidade de modelagem de processos físicos, sociais e 
ambientais que afetam a resiliência dos sistemas de água, para garantir soluções sustentáveis 
para o futuro. A chave para uma adaptação bem sucedida é a boa governança, especialmente 
baseada em abordagens integradas e adaptativas desde o âmbito da comunidade até as bacias 
dos rios transfronteiriços. O compartilhamento de dados, informações e conhecimentos de 
forma aberta e transparente entre todos os participantes é crucial16 (sessão 29). Foto: John McConnico
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tempestades, do que a aumentos lentos e graduais nos valores médios 
de parâmetros climáticos. Além disso, os fenômenos extremos podem 
interagir negativamente com as mudanças climáticas tornando-se ainda 
“mais extremos”. Por exemplo, mesmo com um aumento modesto na 
velocidade de ventos de superfície de 5 metros por segundo em ciclones 
tropicais, o que pode ocorrer com uma elevação da temperatura do 
oceano de apenas 1˚C, o número de ciclones mais intensos e destrutivos 
(Categoria 5) pode duplicar enquanto a incidência de ciclones menos 
intensos apresentaria aumentos muito menores (Figura 6). As observações 
do Atlântico Norte na última década, onde o número de ciclones de 
Categoria 5 aumentou em 300-400%, sustentam essa análise24. As 
consequências desses fenômenos para as comunidades litorâneas em 
todo o mundo, de pequenos vilarejos de pescadores nos atóis do Pacífico 
às megacidades nos deltas de rios chineses, são potencialmente severas, 
particularmente quando combinadas com a elevação do nível do mar e 
as mudanças de fatores locais que aumentam a vulnerabilidade. 

O crescente acúmulo de CO2 na atmosfera é importante para os 
ecossistemas marinhos, já que aumenta a acidez do oceano (Quadro 5). 
Apesar dos efeitos precisos da acidificação oceânica ainda não serem 
claros, espera-se que esses organismos, que produzem carbonato 
de cálcio, sejam especialmente vulneráveis. Animais como os corais 
podem ser muito ameaçados, e até mesmo extintos, até o próximo 
século, se as concentrações atmosféricas de CO2 continuarem a se 
elevar descontroladamente. Os registros geológicos indicam que a 
recuperação do ecossistema afetado por tais mudanças na acidez do 
oceano provavelmente levaria centenas de milhares, ou mesmo milhões 
de anos, embora uma verdadeira recuperação seja impossível porque as 
extinções são irreversíveis10.

As mudanças climáticas produzem consequências para a biodiversidade, 
de forma geral, e para os diversos serviços criados pelos seres humanos a 
partir de ecossistemas diversificados em bom funcionamento. A ameaça 
de uma catástrofe da biodiversidade paira sobre nós, se as temperaturas 
médias globais se elevarem acima da barreira de 2˚C, se a acidificação 
oceânica se disseminar e se a elevação do nível do mar acelerar26. Esses 
fatores geradores de stress relacionados ao clima irão interagir com uma 
extensa gama de fatores que pressionam a biodiversidade. A catástrofe 
se expressará sob a forma de extinção de uma fração significativa de 
espécies biológicas nos próximos 100 anos, redução substancial de uma 
grande gama de espécies e um maior risco de eventual extinção para 
outras, além da degradação de serviços de ecossistemas (Quadro 6). 
A limitação da elevação da temperatura a até 2˚C e a implementação 
rápida de uma adaptação robusta e proativa na gestão e nas políticas 
de conservação podem limitar a magnitude da crise, mas não eliminá-la 
totalmente16 (sessão 31). 

As estimativas dos impactos das mudanças climáticas nos setores 
críticos, tais como os recursos hídricos e a biodiversidade, e análises 
mais integradoras do bem-estar, como a saúde, são abordagens comuns 
para definir mudanças climáticas perigosas. As pesquisas mais recentes 
sobre os elementos críticos no Sistema da Terra fornecem outra análise 
das consequências potencialmente perigosas para a humanidade das 
mudanças climáticas não controladas27. Os elementos críticos ocorrem 
quando uma pequena modificação numa variável importante, tal como 
a temperatura, causa uma mudança rápida e inesperadamente extensa 
em uma das características do clima, alterando suas condições ou seu 
padrão de comportamento. 

Figura 7
Mapa de potenciais “elementos críticos” climáticos. Os elementos críticos são recursos de escala regional 
do clima que poderiam exibir o comportamento limiar em resposta às mudanças climáticas causadas 
pelo ser humano, ou seja, um pequeno aumento de mudanças climáticas num ponto crítico poderia 

deflagrar uma alteração abrupta e/ou irreversível no elemento crítico. As consequências dessas mudanças 
no elemento crítico para as sociedades e ecossistemas serão provavelmente severas. Os pontos de 
interrogação indicam sistemas cujos status como elementos críticos são particularmente incertos27,30.
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A Acidificação do Planeta Terra
Dr. Carol Turley, CT@pml.ac.uk & Prof. Mary Scholes, Mary.Scholes@wits.ac.za

QUADRO 5

A acidificação das biosferas terrestre e oceânica do planeta Terra está ocorrendo agora e é 
causada por duas fontes antropogênicas muito diferentes. 

A acidificação do solo é causada pelos ácidos nítrico e sulfúrico e embora sua importância 
tenha surgido na década de 1970, ela ainda é um problema emergente nos países em 
desenvolvimento. A acidificação do solo resulta em mudanças na diversidade das espécies e 
na produtividade primária líquida, em desequilíbrio de íons de nitrogênio inorgânico no solo e 
eutroficação de fluxos de água doce. Os feedbacks entre o solo e os sistemas aquáticos não são 
bem compreendidos ou pesquisados. 

A acidificação oceânica é uma consequência direta e certa das emissões de CO2 na atmosfera; 
suas consequências no oceano global só estão emergindo agora. Os oceanos já absorveram 
em torno de 27-34% do CO2 produzido pela humanidade desde a revolução industrial. Apesar 
de a acidificação ter limitado a quantidade de CO2 na atmosfera, isso ocorreu à custa de 
uma mudança dramática na química do oceano. Particularmente, no tocante às mudanças 
observadas no pH do oceano e nas concentrações de íons bicarbonato e carbonato, que 
causam grande preocupação. 

As evidências indicam que a acidificação oceânica é uma séria ameaça para inúmeros 
organismos, e pode ter implicações para as cadeias alimentares e ecossistemas e para os serviços 
de muitos bilhões de dólares que eles propiciam. Por exemplo, a erosão pode provavelmente 
superar o crescimento de recifes de corais tropicais com uma concentração de 450-480 ppm de 
CO2; já existem relatórios que evidenciam um decréscimo de 19% no crescimento na Grande 
Barreira de Recifes de corais. 

Quando o CO2 atmosférico alcançar a concentração de 450 ppm, grandes áreas de oceanos 
polares terão provavelmente se tornado corrosivos para as conchas de importantes calcificadores 
marinhos, um efeito que será mais forte no Ártico. A perda do peso de conchas em calcificadores 

planctônicos antárticos já foi observada. O decréscimo do pH também poderia tornar os oceanos 
mais ruidosos na faixa audível com implicações potenciais para a vida marinha, como também para 
as aplicações científicas, comerciais e navais que utilizam a acústica do oceano.

A taxa de mudanças na química do oceano é muito alta (vide a figura) e mais rápida do que a do 
período de extinções causadas pela acidificação oceânica ocorrida anteriormente na história da 
Terra, a partir da qual foram necessárias centenas de milhares de anos para que os ecossistemas 
marinhos se recuperassem. A acidificação oceânica continuará a seguir a trajetória das emissões 
futuras de CO2 na atmosfera, por isso reduções urgentes e substanciais das emissões são o único 
caminho para reduzir o impacto da acidificação do oceano.
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Biodiversidade e Mudanças Climáticas: 
Descobertas da Avaliação de Ecossistemas do Milênio
Prof. Harold Mooney, hmooney@stanford.edu & Dra. Anne Larigauderie, anne@diversitasinternational.org

QUADRO 6

Nos últimos 50 anos, os seres humanos modificaram os ecossistemas mais rápida e 
extensivamente do que em qualquer outro período comparável na história da humanidade. 
Isso resultou em uma perda substancial e irreversível da biodiversidade na Terra. A 
distribuição das espécies na Terra está se tornando mais homogênea em consequência tanto 
da prevalência dos ecossistemas modificados quanto da proliferação de espécies exóticas 
invasivas. Ao mesmo tempo, os seres humanos aumentaram a taxa de extinção das espécies 
em torno de 1.000 vezes em relação às taxas históricas típicas do planeta como resultado 
do uso direto e dos impactos indiretos do uso do solo, tais como a perda de habitats e a 
fragmentação de paisagens. Por exemplo, cerca de 10 a 30% das espécies de mamíferos, 
pássaros e anfíbios estão atualmente ameaçados de extinção. Em geral, as modificações 
ocorridas nos ecossistemas estão aumentando a probabilidade de mudanças não lineares, 
com consequências importantes para o bem-estar humano. Além das introduções e perdas 
de espécies, as modificações envolvem o colapso de pescados, a eutroficação e hipóxia em 
sistemas aquáticos, a emergência de doenças e mudanças climáticas regionais.
 
As mudanças realizadas nos ecossistemas contribuíram para ganhos líquidos substanciais no 
bem-estar humano e no desenvolvimento econômico, mas esses ganhos foram conquistados 
à custa da degradação crescente de muitos serviços proporcionados pelos ecossistemas. 
Especificamente, o aumento do número de serviços de produção (especialmente de 
agricultura, gado e piscicultura) ocorreu com um alto custo para outros produtos, tais como 
carvão e água doce, e para serviços de regulação crítica, como a regulação climática local 
e regional, a regulação da qualidade do ar, a regulação de desastres naturais, e de muitos 
valores espirituais, culturais e estéticos. A degradação dos serviços proporcionados pelos 
ecossistemas geralmente causa danos significativos ao bem-estar humano e representa a 
perda do patrimônio ou riqueza natural de um país. A não ser que esses impactos sejam 
considerados, eles diminuirão substancialmente os benefícios que as gerações futuras obterão 
dos ecossistemas.

A degradação dos serviços proporcionados pelos ecossistemas poderá crescer 
significativamente durante a primeira metade deste século. Além de outras causas, as 
contribuições diretas das mudanças climáticas incluem:

Impactos potenciais futuros sobre a biodiversidade: Até o final do século, as mudanças 
climáticas e seus impactos podem ser os determinantes diretos dominantes da perda 
da biodiversidade e das mudanças nos serviços proporcionados pelos ecossistemas 
globais.
Impacto negativo nos serviços proporcionados pelos ecossistemas: O balanço das 
evidências científicas sugere que haverá um impacto danoso significativo sobre os 
serviços proporcionados pelos ecossistemas em todo o mundo, caso a temperatura 

média da superfície global aumente mais de 2˚C acima dos níveis pré-industriais.
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capacidade de manter a elevação das temperaturas abaixo de 2˚C26.
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A Figura 7 mostra a localização de vários elementos críticos, que, se 
acionados, acarretariam uma ruptura social para um grande número de 
pessoas. Os elementos críticos exibidos poderiam ser acionados neste 
século por mudanças climáticas causadas pelo homem e exibiriam 
uma mudança significativa em uma escala temporal, variando de uma 
década ou menos, como no caso do gelo oceânico no verão do Ártico 
e nas monções da Ásia, até vários séculos ou milênios, como no caso 
da calota polar da Groelândian. Para dois dos elementos críticos, o gelo 
oceânico do verão Ártico e a calota polar da Groelândian, a elevação da 
temperatura média global de 1-2˚C possivelmente seria suficiente para 
ativá-los27, embora outro estudo28 indique que o aquecimento médio 
global de 3,1˚C seria o ponto crítico para a calota polar da Groelândian. 
A magnitude do aquecimento necessária para acionar a maioria dos 
outros elementos críticos, contudo, não é bem conhecida, porém, 
mesmo um risco pequeno de seu acionamento poderia ser considerado 
perigoso24. Não são apenas as elevações de temperatura que podem 
acionar os eventos críticos. Estudos recentes sugerem que a acidificação 
oceânica (Quadro 5) pode causar a criação de áreas no oceano com 
níveis reduzidos de oxigênio, “buracos no oxigênio marinho”, com 
consequências devastadoras para a vida marinha29.

Uma das respostas humanas mais comuns às situações de stress 
ambiental severo, tais como a deterioração dos recursos hídricos ou 
do fornecimento de alimentos, é a migração para locais em que as 
condições de vida são melhores. A mudança abrupta de um elemento 
crítico, tal como as monções da Ásia para um estado substancialmente 
mais seco, ou a perda eventual da capacidade de armazenamento 
de água nas geleiras do Himalaia, levaria a uma situação de stress 
ambiental de proporções profundas pela redução da disponibilidade de 
água na planície Indo-Gangética. A possibilidade de um grande número 
de migrações forçadas ocasionadas por impactos climáticos severos 

aumentou a preocupação de que as mudanças climáticas possam se 
tornar um problema grave muito em breve. (Quadro 7).

O IPCC, em 200121, sintetizou os tipos de análises descritas acima, 
usando as melhores evidências científicas disponíveis na época, em 
termos de “motivos de preocupação”. A representação visual resultante 
dessa síntese, conhecida como “diagrama de brasa ardente”, mostra o 
risco crescente de vários tipos de impactos climáticos com um aumento 
na temperatura média global. Usando a mesma metodologia, os 
motivos de preocupação foram atualizados com base nas pesquisas 
mais recentes31. 

Várias percepções relevantes para a definição das mudanças climáticas 
perigosas são óbvias a partir da comparação dos diagramas de 2001 
e 2009 (Figura 8). Primeiro, os riscos dos impactos deletérios das 
mudanças climáticas já aparecem nos níveis mais inferiores de elevação 
da temperatura média global nas análises mais recentes. Em segundo 
lugar, a barreira de 2˚C, concebida em 2001, como capaz de evitar riscos 
sérios para todos os cinco motivos de preocupação, é agora inadequada 
para evitar riscos graves a muitos ecossistemas únicos e ameaçados e 
para evitar grandes aumentos nos riscos associados aos fenômenos 
climáticos extremos. Em terceiro lugar, os riscos de descontinuidades em 
grande escala, como nos casos dos elementos críticos descritos acima, 
eram considerados muito baixos em 2001 para uma elevação de 2˚C, 
mas agora são considerados moderados para a mesma elevação.

Em suma, embora uma elevação de 2˚C na temperatura acima dos 
níveis pré-industriais ainda seja a barreira mais mencionada para evitar 
as mudanças climáticas perigosas, ela encerra riscos significativos de 
impactos deletérios para a sociedade e o meio ambiente. 
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Figura 8
Diagrama relacionando os impactos potenciais das mudanças climáticas à elevação da temperatura média global. O zero na escala de temperatura corresponde aproximadamente à temperatura média de 1990 e 
o nível inferior da escala de temperatura corresponde à temperatura média pré-industrial. O nível de risco ou severidade dos impactos potenciais aumenta com a intensidade da cor vermelha. A barreira de 2˚C é 
mostrada para referência.
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Implicações das Mudanças Climáticas para a Segurança
Prof. Ole Wæver, ow@ifs.ku.dk

QUADRO 7

As mudanças climáticas podem criar tensões que aumentam a frequência de conflitos violentos 
entre as sociedades, não somente onde as principais causas são as tensões étnicas e políticas, 
mas também onde as cargas agregadas das variações climáticas enfraquecem a capacidade das 
sociedades em lidar com tensões. As mudanças nas condições de ocupação, a agricultura, a 
mineração, o transporte, as doenças e os desastres levam a conflitos locais devido a competições 
e a conflitos internacionais principalmente por meio de migrações ou mudanças no poder.

Historicamente, a principal resposta humana às variações climáticas, além da capacidade de 
adaptação local, foi a migração. No passado, quando as comunidades humanas eram castigadas 
por grandes variações climáticas comparáveis às atuais, o mundo ainda não estava dividido em 
estados territoriais normatizados e as mudanças climáticas ocorriam de forma muito mais lenta 
do que ocorrem agora. Hoje em dia, os estados geralmente resistem à migração em grande 
escala e isso causa um conflito entre eles39,40.

Alguns pesquisadores enfatizam que a correlação entre as mudanças climáticas e os conflitos 
não está comprovada com dados quantitativos41; e outros afirmam que, de qualquer forma, isso 
seria improvável devido tanto à natureza desses conjuntos de dados quanto à materialização 
recente dos impactos da aceleração de variações climáticas sobre as sociedades42,43. Atualmente, 
muitas pesquisas estão voltadas para a produção de dados mais focados na avaliação desses 
relacionamentos, preparando assim a sociedade para o manejo dos conflitos resultantes. Ao 
mesmo tempo, sobram análises não divulgadas ao público. Os serviços de inteligência e os 
militares dão uma importância cada vez maior às variações climáticas em seus treinamentos 
para futuros conflitos44,45. Se as principais fontes de energia forem envolvidas nos conflitos, a 
cooperação política no setor de políticas públicas de clima se tornará muito mais difícil.

Se as políticas climáticas internacionais passarem a ser vistas como claramente malsucedidas, 
as tentativas unilaterais de lidar com situações de emergência podem levar a conflitos como, 
por exemplo, os do âmbito da geoengenharia. Além disso, políticas de mudanças climáticas 
ou a sua ausência podem se tornar objetos de conflitos internacionais ou justificar medidas 
dramáticas, como na famosa frase do presidente de Uganda, Yoweri Museveni, que caracterizou 
as mudanças climáticas como “um ato de agressão dos ricos contra os pobres”. 

Geralmente, quando questões são enquadradas como problemas de segurança, líderes tem a 
latitude de sua autoridade expandida para justificar medidas dramáticas. É fundamental que 
esse “poder justificado em nome da segurança” no contexto das variações climáticas seja 
“canalizado” para o fortalecimento das instituições internacionais, e não para atos unilaterais 
de emergência42,43,46.

Incluir o fator segurança na equação das mudanças climáticas introduz o risco de ampliação 
dos ciclos viciosos. Nas partes do mundo onde a saúde e o bem-estar são impactados mais 
negativamente pelas mudanças climáticas, a probabilidade de conflitos será maior e esses 
conflitos reduzirão ainda mais os padrões de vida. As partes mais privilegiadas do mundo 
provavelmente serão as primeiras a sentir os efeitos resultantes desses conflitos, tais como 
refugiados e doenças e, em situações de maior elevação de temperatura, elas testemunharão a 
reorganização de sua própria agenda de segurança em torno das variações climáticas.

Foto: John McConnico
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A mitigação rápida, sustentada e efetiva com base na ação global e regional coordenada é necessária para evitar 
as “variações climáticas perigosas”, independentemente de como ela seja definida. Metas modestas para 2020 
aumentam o risco de impactos severos, inclusive o risco de ultrapassar os pontos críticos, e tornam a tarefa de 
alcançar as metas de 2050 mais difíceis e onerosas. Definir um preço de longo prazo para o carbono, que tenha 
credibilidade, e adotar políticas que promovam a eficiência energética e as tecnologias de baixas emissões de carbono 
são aspectos centrais para uma mitigação efetiva. 

Mensagem Chave 3

Estratégia de longo prazo: 
Metas e Cronogramas Globais

A meta de limitar o aquecimento a um aumento da temperatura 
média global não superior a 2°C acima dos níveis pré-industriais tem 
um papel fundamental nas atuais discussões sobre políticas climáticas 
apropriadas. Conforme descrito na seção anterior, um aquecimento 
de 2˚C apresentaria, por si só, um risco considerável para a sociedade 
humana e para os ecossistemas naturais. No entanto, como a 
temperatura média global já aumentou cerca de 0,7°C e as emissões de 
gases do efeito estufa decorrentes das atividades humanas continuam 
aumentando (Quadro 2), o alcance de uma meta mais ambiciosa é 
muito difícil. Devido à inércia no sistema climático por si só, o Relatório 
do IPCC 20072 afirma que um aumento da temperatura global de cerca 
de 1,4°C acima dos níveis pré-industriais é inevitável. Há também inércia 
nos sistemas humanos, mas isso é mais difícil de quantificar e não se 
conhece a rapidez e a dramaticidade com que a sociedade poderá ou 
irá reduzir as emissões de gases do efeito estufa. 

Que nível de reduções da emissão de gases é necessário para deter 
as mudanças climáticas dentro do limite inferior dos 2°C? O IPCC1 
estimou o nível de concentrações atmosféricas de gases do efeito 
estufa no qual a elevação da temperatura média global seria contida 
em várias faixas (Tabela 1). As concentrações são fornecidas como CO2 
e equivalentes de CO2. Os equivalentes de CO2incluem os efeitos do 
aquecimento combinados do CO2 e dos gases do efeito estufa não-
CO2 (com exceção do vapor de água) como também o efeito líquido 
do resfriamento de aerossóis na atmosfera. Os equivalentes do CO2são 
expressos como a quantidade equivalente de CO2 necessária para 
fornecer o mesmo aquecimento líquido criado por esses outros gases 
e aerossóis. Aerossóis são partículas pequenas suspensas na atmosfera 
que refletem a radiação de entrada do sol e que, portanto, possuem um 
efeito de resfriamento. À medida que as normas de controle da poluição 
do ar se tornam mais rigorosas e a quantidade de partículas emitidas 
na atmosfera decorrentes das atividades humanas diminui, o efeito de 
resfriamento dos aerossóis na atmosfera também será diminuído. 

De acordo com a análise do IPCC, a concentração atmosférica de CO2 
não deverá exceder 400 ppm de CO2, se a elevação da temperatura 
global for mantida dentro da faixa de 2,0 – 2,4°C. Hoje em dia, a 
concentração de CO2 está em torno de 385 ppm33, e está aumentando 

cerca de 2 ppm por ano. A concentração de todos os gases do efeito 
estufa no ano de 2007, tanto do CO2 quanto de gases não-CO2, foi de 
cerca de 463 ppm de equivalentes de CO2. O ajuste dessa concentração 
para os efeitos do resfriamento de aerossóis resulta numa concentração 
de equivalentes de CO2 de 396 ppm34. Um estudo recente35 estimou 
que uma concentração de 450 ppm de equivalentes de CO2 (incluindo 
o efeito de resfriamento dos aerossóis) resultaria numa chance de 50% 
de limitação da elevação de temperatura a 2°C ou menos.

Assim, as concentrações de CO2 atmosférico já estão nos níveis previstos 
para levar o aquecimento global para uma faixa entre 2,0 e 2,4°C (Tabela 
1). Se a sociedade desejar estabilizar as concentrações dos gases do 
efeito estufa nesse nível, as emissões globais deverão, teoricamente, ser 
reduzidas em torno de 60-80% imediatamente, sendo que o montante 
real dependerá do montante absorvido pelo solo e pelos oceanos. Já 
que uma redução drástica imediata é impossível, as concentrações de 
gases do efeito estufa continuarão a se elevar nas próximas décadas. 
O aumento das concentrações atmosféricas de gases do efeito estufa 
necessário para limitar o aquecimento global em 2˚C é inevitável. Para 
limitar a extensão desse aumento, as emissões devem atingir seu ponto 
máximo num futuro próximo. Estudos recentes22,36,37 sugerem que se 
o pico das emissões de gases do efeito estufa não ocorrer até 2020, 
a redução das taxas de emissão, necessária para manter uma chance 
razoável de permanência na barreira de 2°C, terá que exceder 5% por 
ano. Esse é um desafio tremendo quando comparado a um aumento 
médio anual de 2% de longo prazo nas emissões (Quadro 2). A 
conclusão das análises do IPCC e das posteriores38 é simples – reduções 
imediatas e dramáticas na emissão de todos os gases do efeito estufa 
serão necessárias se a barreira de 2˚C não for atingida.

Preocupações financeiras de curto prazo, restrições políticas e 
institucionais e ausência de consciência pública são as maiores barreiras 
ao início imediato de reduções ambiciosas das emissões de gases. 
Ainda há desacordo na comunidade econômica sobre as mudanças 
climáticas, se são apenas uma externalidade como outras ou se são 
fundamentalmente diferentes de qualquer outro problema já enfrentado 
pela humanidade38,39. Também há um desacordo sobre como estimar os 
custos da mitigação quando comparado aos custos futuros da inércia e 
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Tabela 1
Características de várias trajetórias de emissões para alcançar a estabilização de concentrações atmosféricas de gases do efeito estufa, em CO2 
e CO2-eq. O aumento da temperatura média global de equilíbrio acima dos níveis pré-industriais é fornecido para cada alvo de estabilização. 
Somente o primeiro cenário, mostrado na primeira linha, tem a possibilidade de atingir a barreira dos 2˚C. Observe que as atuais concentrações 
atmosféricas de gases do efeito estufa são de cerca de 385 ppm CO2 e 396 ppm CO-eq (incluindo o efeito de resfriamento dos aerossóis). 
Modificado de1 (Tabela 5.1, p. 67).

Os Custos do Adiamento da Ação 
Prof. Lord Nicholas Stern, n.stern@lse.ac.uk

QUADRO 8

O adiamento das reduções na emissão de gases pode ser potencialmente muito oneroso. Ele 
tem como consequências:

Mais emissões que levam a elevações de temperatura mais rápidas e maiores e, portanto, 
a maiores impactos e custos de adaptação.
Permanência da infraestrutura de altas emissões de carbono e demora no desenvolvimento 
tecnológico “limpo”. 
Cortes mais drásticos nas emissões serão necessários posteriormente.

Emissões maiores no curto prazo nos levam a mudanças climáticas maiores, demandando 
gastos mais elevados com os impactos climáticos e mais investimentos de adaptação. Além 
disso, elas levam a níveis mais altos de aceleração das mudanças climáticas, apresentando 
desafios maiores para a adaptação. Há um risco maior de ultrapassar os pontos de inflexão e, se 
for indicado por novas evidências, problemas para o alcance de metas mais ambiciosas. 

As diferentes trajetórias de emissões de gases terão impactos e implicações diversas na 
adaptação, e também apresentarão custos de mitigação diferenciados. Reduções drásticas de 

•

•

•

emissões significariam uma interrupção prematura na reserva de capital produtivo (investimentos 
físicos como carros e centrais elétricas) e são potencialmente onerosas. Elas elevam os custos de 
novos investimentos tanto através do uso prematuro de tecnologias em desenvolvimento ou através 
da interrupção prematura do uso de tecnologias mais antigas, particularmente nos setores de 
capital intensivo com investimentos de longa duração, como geração de energia, em que as usinas 
devem durar de 40 a 50 anos.

Embora a implementação de tecnologias antes do seu amadurecimento acarrete custos mais altos, 
essas tecnologias não amadurecerão sem investimentos apropriados e sinais claros das políticas. O 
desenvolvimento de novas tecnologias diminui os custos de futuras reduções de emissões de gases. 
A redução de emissão de gases no futuro depende de inovações tecnológicas custo-efetivas de 
baixa emissão, especialmente em setores cuja descarbonização seria muito dispendiosa atualmente, 
como a aviação e a agricultura. Para um determinado nível de emissões, quanto maior a demora 
na implementação de soluções de emissões de baixo custo, tais como as de eficiência energética e 
desflorestamento, maiores serão as reduções necessárias naqueles setores de alto custo. Enquanto 
há riscos dos dois lados, a evidência disponível sugere que é o custo de se fazer muito pouco que é 
mais alto na maioria das propostas atuais39.

Foto: John McConnico
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sobre como avaliar os riscos das mudanças climáticas. No entanto, um 
número crescente de análises indica que tanto os custos de adaptação 
quanto os de mitigação das mudanças climáticas aumentarão se a 
ação para combatê-las for postergada16 (sessões 32 & 52), (Quadro 8). 
Em geral, os analistas econômicos concordam que a incerteza sobre a 
extensão das mudanças climáticas no futuro não é um motivo racional 
para adiar programas para limitar emissões. Estruturas econômicas 
e interesses, todavia, podem muitas vezes impedir ações efetivas de 
política climática.

Embora possa ser politicamente difícil, uma etapa fundamental para frear 
as emissões é fazer com que as empresas e consumidores encarem o preço 
apropriado da emissão de gases do efeito estufa38,39. A determinação de 
preços das emissões pode ser realizada por metas e comércio de emissões, 
por meio de impostos harmonizados e tarifas sobre as emissões, ou 
por meio de uma combinação dessas abordagens. De qualquer forma, 
outras políticas e programas para tratar de externalidades adicionais e 
de falhas no mercado provavelmente serão necessários. (Quadro 9). Para 
que metas de mitigação ambiciosas sejam alcançadas, os programas de 
redução de emissões e a determinação de preços do carbono devem 
ser implementados o mais rápido possível e no contexto de políticas 
públicas estáveis. Tal ação enviará sinais aos investidores, consumidores 
e inovadores sobre o futuro do mercado e incentivará investimentos, 
enquanto reduz o custo de adesão à determinada meta de mitigação. 
Em consonância com a determinação de preços de carbono, a adoção 
de políticas e de exigências regulatórias que promovam a eficiência 
energética, como por exemplo, o estabelecimento de padrões de 
energia para equipamentos, habitação e transporte32,48,49 – e a ampla 
absorção das tecnologias de baixas emissões de carbono também são 
importantes para a mitigação rápida e efetiva50.

Sem a cooperação global, a proteção ambiciosa do clima será 
praticamente impossível. Para alcançar metas de mitigação ambiciosas, 
é importante alcançar o mais rápido possível uma participação 
extensa de todos os grandes países envolvidos em ações de mitigação 
abrangente16,51,52,53 (sessões 32 & 52). Contudo, a atual crise econômica 
global sugere que não seria prudente criar um sistema global altamente 
conectado e complexo no qual o colapso de um único elemento no 
sistema levaria ao colapso do todo16 (sessão 23). No entanto, um 
plano de ação global, compromissos globais e uma estrutura global 
são pré-requisitos necessários para estabelecer um nível apropriado de 
coordenação de medidas em todas as escalas, incluindo as escalas local, 
regional e nacional16 (sessão 58).

Além das restrições econômicas e políticas da redução das concentrações 
de gases do efeito estufa, os obstáculos técnicos também são importantes. 
A estabilização de concentrações atmosféricas em qualquer nível exigirá 
a redução de emissões para níveis próximos ao zero a longo prazo54. 
Alguns dos caminhos projetados que fornecem uma chance razoável de 
permanência dentro dos limites da barreira de 2°C (Figura 9) sugere que 
a sociedade global pode precisar desenvolver a capacidade de remover 
o carbono da atmosfera55. Embora algumas tecnologias promissoras, 

como por exemplo, a Captação e Armazenagem de Carbono (CCS) 
estejam em desenvolvimento56, elas ainda estão um pouco distante de 
serem comercializadas em larga escala16 (sessão 17). 

Devido à enormidade do desafio da mitigação, uma atenção crescente 
tem sido dada a portfólios de mitigação agressiva e a sua implementação 
prática. As análises variam desde o potencial das medidas de eficiência 
energética16 (sessão 20) e de inovação técnica em sistemas de energia 
renovável57 até as avaliações integradas de viabilidade técnica e 
econômica das trajetórias de emissão para estabilizar as concentrações 
de gases do efeito estufa em 400, 450 e 550 ppm de equivalentes 
de CO2, respectivamente (Figura 9). Com a meta de 400 ppm para 
os equivalentes de CO2, que é quase a mesma das concentrações 
atuais, estima-se que haverá uma chance de 75% de confinamento do 
aquecimento global num valor inferior a 2°C22,35. Modelo econômicos-
energéticos-ambientais sugerem que uma opção de baixas emissões 
de carbono é viável com custos moderados se o conjunto completo 
de tecnologias for desenvolvido e empregado, inclusive com o uso da 
biomassa em larga escala e das opções de captura e armazenamento 
de CO2

16 (sessão 27),60.

Outros argumentam que o desafio da mitigação pode ser muito 
maior do que o previsto atualmente e que as estratégias de inovação 
requeridas podem colidir com as barreiras técnicas, sociais e ecológicas. 
Este argumento sugere a geoengenharia, na qual a humanidade 
deliberadamente manipularia processos climáticos em escala global 
para alcançar o resfriamento planetário, como opção potencial além 
das estratégias de mitigação61. A aceitação social das abordagens da 
geoengenharia, contudo, ainda tem que ser demonstrada62.
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Figura 9
Trajetórias de emissões relacionadas à energia de 2000 a 2100 para alcançar a estabilização dos gases do 
efeito estufa na atmosfera em três diferentes metas (linhas coloridas). A linha preta é uma trajetória de 
referência baseada na ausência de política de clima. Probabilidades (mediana) estimadas de limitação do 
aquecimento global para no máximo 2°C são indicadas para as três metas de estabilização35,58,63. 
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Ferramentas Econômicas para Enfrentar o Desafio da Mitigação
Dr. Frank Jotzo, frank.jotzo@anu.edu.au 

QUADRO 9

A determinação de preços das emissões de gases é a principal ferramenta econômica de controle 
das emissões de gases do efeito estufa. Os dois principais instrumentos de determinação de 
preços são o imposto sobre o carbono (determinação do preço), e o comércio de direitos de 
emissões (determinação da quantidade, ‘limitar e negociar’), com esquemas híbridos que 
também são possíveis. A maioria dos esquemas planejados ou em utilização usa, às vezes, o 
comércio de direito de emissões com elementos de controle de preços. Os impostos e o comércio 
atuam de modo diferente sob incerteza e os debates sobre a melhor abordagem continuam 
entre os economistas, mas o princípio fundamental é o mesmo: uma penalidade financeira 
sobre a emissão de gases do efeito estufa é imposta e transmitida pelos mercados, criando um 
incentivo ao corte das emissões. As empresas e os consumidores migram para processos ou 
produtos de baixa emissão porque essa ação aumenta suas economias. A resposta geralmente 
é custo-efetiva porque as opções de custo mais baixo são usadas em primeiro lugar.
 
Os subsídios para tecnologias de baixas emissões de carbono são outra ferramenta crítica para 
solucionar as externalidades e falhas do mercado que podem persistir durante o processo de 
determinação de preços de emissões. Os exemplos incluem transbordamentos (spillovers) de 

pesquisa e desenvolvimento (P&D), restrições do crédito para investimento e incentivos desalinhados 
para usuários finais. Em muitos países, pacotes de estímulo fiscal para enfrentar os efeitos da 
recessão da Crise Financeira Global incluem o investimento público em tecnologia e infraestrutura 
de baixas emissões de carbono. As abordagens regulatórias específicas do setor também são parte 
de um conjunto de recursos econômicos para a proteção do clima como, por exemplo, a norma 
para que os serviços públicos adquiram uma fração mínima de eletricidade fornecida por fontes 
de energia renovável. Os dispositivos regulatórios também podem incluir mecanismos de mercado, 
como o comércio de cotas renováveis entre os serviços públicos. 

As considerações centrais na escolha e na concepção de políticas econômicas para a mitigação de 
gases do efeito estufa são a custo-efetividade e a sustentabilidade política. A chave é criar sinais 
de preços estáveis e expectativas de elevações do preço do carbono no longo prazo, para sustentar 
investimentos de longa duração nas medidas de mitigação; e implementar as políticas amplamente 
em todos os setores e países para maximizar os incentivos para reduzir emissões e minimizar os 
custos econômicos agregados.
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As mudanças climáticas estão apresentando e apresentarão efeitos fortemente diferenciados sobre as pessoas nos 
diversos países e regiões, nesta geração e nas futuras e sobre as sociedades humanas e o mundo natural. Uma efetiva 
rede de segurança de adaptação com financiamento adequado é necessária para aqueles menos capazes de lidar com 
os impactos das mudanças climáticas, e também são necessárias estratégias de mitigação equitativa para proteger 
os pobres e os mais vulneráveis. O enfrentamento das mudanças climáticas deve ser visto como parte integrante de 
metas mais abrangentes de aumento do desenvolvimento socioeconômico e da equidade no mundo.

Mensagem Chave 4

Dimensões de Equidade 

Considerações sobre equidade são visíveis nas origens e consequências 
das mudanças climáticas e especialmente importantes nas soluções de 
desenvolvimento para as mudanças climáticas. O clima não está mudando 
uniformemente no mundo inteiro. A temperatura está subindo mais 
rápido próximo dos pólos do que no equador, a quantidade de chuvas 
está mudando de maneira complexa no sentido de que algumas regiões 
estão se tornando mais úmidas enquanto outras estão se tornando mais 
secas, e fenômenos extremos estão se tornando mais frequentes em 
determinados locais do que em outros. Iniquidades também são visíveis 
nas dimensões humanas das mudanças climáticas. De modo geral, os 
países desenvolvidos são os mais responsáveis pelas mudanças climáticas 
até agora, enquanto os países em desenvolvimento sofrem a maioria dos 
impactos. Por exemplo, os impactos das mudanças climáticas na saúde 
são profundamente desiguais; os pobres, os marginalizados, as pessoas 
sem escolaridade e os geograficamente vulneráveis correm mais riscos 
de efeitos negativos à saúde e morte16 (sessão 14). Em geral, os pobres 
têm menos capacidade de se adaptar às mudanças climáticas. Qualquer 
solução duradoura e amplamente aceita para enfrentar o desafio 
das mudanças climáticas deve reconhecer e levar essas dimensões de 
equidade em conta nas negociações e acordos.

A vulnerabilidade aos impactos das mudanças climáticas varia 
amplamente no mundo inteiro de acordo com questões de ética e 
de justiça, configurando-se como fatores chave nas abordagens da 
adaptação. As discussões sobre as desigualdades em torno da adaptação 
frequentemente envolvem interação do processo de adaptação com 
pobreza a nível nacional, com os desequilíbrios regionais em termos de 
capacidade de adaptação, com a adaptação em contextos de colonialismo 
histórico, com a responsabilidade de financiar a adaptação e com a ética 
de impor a carga da adaptação sobre um mundo já desigual16 (sessões 
10 & 11). Foram propostos vários modelos para resolver essas questões 
de equidade, geralmente orientados em torno do conceito de uma rede 
de segurança de adaptação com financiamento adequado para os mais 
vulneráveis (Quadro 10). 

As análises globais das regiões com problemas de escassez de água e 
vulnerabilidade de sistemas agrícolas e alimentares podem identificar as 
pessoas e os lugares mais vulneráveis à escassez de alimentos (Figura 
10), ajudando a direcionar recursos e conhecimento especializado 
no sentido de reduzir essas vulnerabilidades. Até hoje, tem havido 
surpreendentemente pouca pesquisa focando a manutenção ou o 

aumento da produtividade dos sistemas alimentares sob mudanças 
climáticas ou sobre a vulnerabilidade às mudanças climáticas de 
outros aspectos dos sistemas alimentares, como redes de distribuição 
e qualidade dos alimentos. A falta deste foco nas pesquisas é um 
problema comum em muitas regiões em desenvolvimento do mundo 
onde as pressões pela sobrevivência no futuro próximo têm precedência 
sobre a adaptação de longo prazo às mudanças climáticas. No entanto, 
à medida que aumenta a importância dos impactos das mudanças 
climáticas, serão necessários recursos adicionais tanto para a pesquisa 
quanto para a ação de redução da vulnerabilidade das regiões do 
mundo pobres em recursos alimentares64,65.
	
As questões de equidade têm dimensões temporais e espaciais. Tem 
havido muita discussão em torno das obrigações da geração atual em 
relação às futuras gerações e, embora haja um debate vigoroso sobre 
muitos aspectos da equidade entre gerações, surgiram acordos em 
algumas áreas. Em primeiro lugar, as abordagens econômicas padrão 
que empregam uma análise do custo-benefício e descontos não refletem 
a diversidade das perspectivas sobre as obrigações com as futuras 
gerações. Em segundo lugar, mesmo diferentes perspectivas filosóficas 
levam à mesma conclusão – manter uma abordagem tradicional para 
as mudanças climáticas é injusto com as futuras gerações, que têm o 
direito fundamental a um ambiente onde possam viver. Em resumo, a 
geração atual está gerenciando o capital natural da Terra de maneira que 
uma dívida ambiental substancial seja paga pelas próximas gerações16 
(sessão 12).
	
A catástrofe ambiental que avança levanta não apenas preocupações 
com relação ao fornecimento dos serviços de ecossistemas para os 
seres humanos26, mas também questões éticas no que se refere ao 
relacionamento entre a humanidade e o resto da natureza. Embora a 
sociedade contemporânea geralmente veja o mundo natural como um 
vasto conjunto de recursos a serem explorados, os valores recreativos 
e espirituais da natureza continuam sendo importantes para muitos. 
Consequentemente, a potencial extinção de espécies carismáticas, como 
os pinguins imperadores, ou de ecossistemas icônicos, como os recifes 
de corais ou as florestas tropicais, como consequência das mudanças 
climáticas é considerada inaceitável por muita gente. As perspectivas 
éticas biocêntricas e ecocêntricas conferem status moral sobre plantas, 
animais e ecossistemas, e, portanto, as extinções causadas pelas 
mudanças climáticas são consideradas questão de injustiça quando se 
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Figura 10
Projeções dos impactos das mudanças climáticas sobre a produção agrícola em 2030, expressos como 
mudança percentual em relação às safras médias de 1998-2002. As cores rosa, verde e azul indicam uma 
“classificação de importância da fome” de 1 a 30 (mais importante), 31 a 60 e 61-94 (menos importante), 
respectivamente. As linhas tracejadas estendem-se do 5º ao 95º percentil de projeções, as caixas se 

estendem do 25º ao 75º percentil, e a linha vertical do meio dentro de cada caixa indica a mediana das 
projeções. Os códigos das regiões são: CHI – China; SAS – Sul da Ásia; SEA – Sudeste da Ásia; WAS – Ásia 
Ocidental; WAF – África Ocidental; SAH Sahel; CAF – África Central; EAF – África Oriental; SAF – Sul da 
África; BRA – Brasil; AND – Região Andina; CAC – América Central e Caribe64.

Financiamento para a Adaptação
Prof. J. Timmons Roberts, jtrobe@wm.edu e Prof. Coleen Vogel, Coleen.Vogel@wits.ac.za

QUADRO 10

Os mais pobres são geralmente os mais vulneráveis aos impactos das mudanças climáticas, mas 
são os que têm menos responsabilidade por esses impactos. A UNFCCC e o Protocolo de Kyoto 
afirmaram que parte substancial do financiamento deve fluir daqueles com "capacidade" 
para enfrentar e gerenciar as mudanças climáticas para aqueles que não têm essa capacidade. 
Concordar com esse princípio foi a parte fácil, um pacto global, contudo, deve resolver uma 
série de questões cruciais. Qual é o montante necessário para financiar adaptação e como 
obtemos e calculamos esses custos, tanto para curto quanto para longo prazo? Quem deve 
pagar pela adaptação e quanto cada país deve pagar? Como os pagamentos adequados podem 
ser levantados de modo confiável e justo? Como os fundos internacionais para adaptação 
podem ser distribuídos de forma justa e serem efetivamente utilizados?
 
As estimativas do montante de recursos financeiros necessários para que as nações em 
desenvolvimento se adaptem aos prováveis impactos das mudanças climáticas variam 
atualmente de oito a mais de cem bilhões de dólares ao ano, mas está claro que pode ser 
necessário mobilizar dezenas de bilhões de dólares anualmente, a partir de agora. Os atuais 
fundos voluntários são nitidamente inadequados. Como na maioria dos desastres, apesar de 
esforços significativos, boa parte das perdas causadas pelos impactos e desastres nunca é 
reparada ou recompensada. O Princípio do Poluidor Pagador, contudo, sugere que aqueles que 
criaram a necessidade de adaptar devem pagar por ela. É essencial que esses pagamentos sejam 
considerados restituição obrigatória pelos danos causados, e não tratados como pagamento 
opcional ou caridade. 

A UNFCCC especifica que a ação sobre as mudanças climáticas deve estar baseada em 
responsabilidade e capacidade. As abordagens mais promissoras utilizam receitas geradas 
nas nações mais ricas para impulsionar suas reduções de emissões (por meio de impostos 
de carbono ou receitas geradas pelo leilão de autorizações) para atender às necessidades de 

adaptação das nações mais pobres. As arrecadações internacionais do comércio ou transporte de 
carbono apresentam vantagens sobre os fundos levantados por meio de impostos nacionais, que 
correm o risco de serem desviados por políticos sob pressão para solucionar outras prioridades 
nacionais e locais. Por fim, especial atenção deve ser dada à distribuição justa e efetiva dos fundos 
de adaptação: processos participativos, transparência na distribuição e avaliação independente de 
seu uso serão necessários para manter um alto grau de confiança. 

Foto: John McConnico
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leva em conta a equidade entre a humanidade e o resto da natureza16 
(sessão 13).

As questões de equidade também são visíveis na mitigação das 
mudanças climáticas, e invariavelmente surgem discussões sobre as 
diferentes responsabilidades pelas reduções de emissões entre os países. 
A base científica do dilema da equidade no que concerne à mitigação é 
o problema que é conhecido como problema de estoques e fluxos18. O 
clima responde ao montante de gases do efeito estufa na atmosfera – os 
estoques. Uma vez que o CO2 e alguns outros gases do efeito estufa na 
atmosfera têm vida útil longa, os capitais são dominados pelas emissões 
históricas dos países desenvolvidos. Assim, o nível das mudanças 
climáticas experimentadas em 2009 é predominantemente causado 
pelas emissões históricas dos países ricos (Figura 11). Todavia, as origens 
das emissões humanas de gases do efeito estufa na atmosfera estão se 
modificando rapidamente. A taxa de aumento nas emissões agora é 
dominada pelos países em desenvolvimento e pelas grandes economias 
da Ásia, em particular, que tornaram-se emissoras significativas de CO2 
na atmosfera, em termos de fluxos anuais. Contudo, em termos de 
média per capita, os países desenvolvidos ainda dominam as emissões e 
continuarão a fazê-lo no futuro próximo.

No mundo de 2050, com 9 bilhões de habitantes, para atender às metas 
de redução de emissões, a fim de evitar mudanças climáticas perigosas 
(Mensagem Chave 2), as emissões per capita precisarão estar em torno 
de 2 toneladas ou menos de dióxido de carbono por ano. Conforme 
observado, atualmente, as emissões per capita variam imensamente de 
país para país – por exemplo, nos Estados Unidos, elas estão acima das 
20 toneladas, nos países Nórdicos, em torno de 11 toneladas e na China, 
abaixo das 4 toneladas66. Converter a média per capita em direito legal 
vinculante de emissões por pessoa no mundo é uma questão complexa, 
que envolve problemas de responsabilidade histórica (Figura 11) como 

O desenvolvimento, a implantação e a difusão de tecnologias de baixas 
emissões de carbono ou sem carbono são aspectos importantes dos 
esforços de mitigação que também se cruzam fortemente com problemas 
de equidade, especialmente na interação de país desenvolvido com 
países em desenvolvimento. Existe o argumento de que a introdução 
de uma combinação de diferentes fontes de energia de combustível 
não-fóssil para reduzir as emissões poderia desacelerar esforços de 
redução da pobreza no mundo menos desenvolvido devido a sua 
grande demanda de investimentos16 (sessão 21), embora ela possa ter 
o efeito contrário quando projetada e implementada apropriadamente. 
Alguns princípios fundamentais da introdução de fontes de energia 

também o tempo necessário para eliminar as diferenças atuais entre os 
países. 

As abordagens de mitigação no contexto nacional também são repletas 
de desafios de equidade. Elas invariavelmente se cruzam com iniquidades 
estruturais de maneira complexa e comumente trazem desvantagens 
para as subpopulações mais fracas política e economicamente. As 
políticas energéticas para limitar as emissões devem estar atentas 
a padrões específicos de consumo de energia que variam com as 
residências e pessoas em termos de renda, localização urbana ou rural, 
gênero e idade. Lidar com esses desafios requer maior participação e 
consideração de todos os grupos sociais na concepção e implementação 
de políticas16 (sessão 10).
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Figura 11
Vários aspectos das emissões humanas de carbono por país/região, destacando o problema que é 
conhecido como problema de estoques e fluxos. A primeira coluna mostra as emissões acumuladas do 
início da revolução industrial até 2004. São esses estoques de carbono na atmosfera que estão causando 
em grande parte as mudanças climáticas observadas. A segunda coluna mostra a taxa de fluxo das 
emissões de carbono humano na atmosfera em 2004. A terceira coluna mostra a taxa anual em 2004 
mediante a qual os fluxos de carbono na atmosfera estão crescendo18. FSU é a ex-União Soviética.

Figura 12
Células fotovoltaicas em pequena escala (sistema médio – 18 watts) como usadas no Quênia. A taxa de 
absorção dessa tecnologia é mais alta no Quênia do que em qualquer outro país do mundo57.

Foto: Arne Jacobson
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baseadas em combustível não-fóssil são: (i) planejar explicitamente a 
disseminação e a difusão para os países em desenvolvimento, quando 
projetos de demonstração forem realizados num país desenvolvido; 
(ii) planejar especificamente co-benefícios para outros aspectos do 
desenvolvimento socioeconômico e incluir incentivos explícitos para 
dar suporte a sistemas de energia de baixas emissões de carbono; e 
as (iii) tecnologias não tem que ser as mais avançadas e onerosas para 
serem efetivas no mundo em desenvolvimento16 (sessões 21 & 27). Um 
exemplo do último princípio é a difusão rápida da tecnologia de célula 
solar de baixo custo e baixa manutenção no Quênia57 (Figura 12). 

O uso de sistemas biológicos para armazenar carbono e reduzir as 
emissões é uma abordagem potencial de mitigação para a qual as 
considerações de equidade são complexas e controversas. As mudanças 
na cobertura florestal de terrenos são responsáveis por cerca de 15% das 
emissões globais de gases do efeito estufa1. As abordagens para reduzir 
as emissões derivadas do desflorestamento e degradação florestal 
estão ganhando apoio como estratégia de mitigação potencialmente 
eficaz e eficiente (Mensagem Chave 5), mas permanecem os desafios 
para garantir que essas estratégias sejam igualitárias, especialmente 
quanto à necessidade de proteger os direitos e subsistência das 
populações dependentes da floresta. Para alcançar aceitação ampla, 
esses projetos devem evitar erros e se basear no sucesso de tentativas 
anteriores para controlar o desflorestamento, o que significa que as 

ferramentas de políticas precisam se voltar para os reais responsáveis 
pelo desflorestamento. Geralmente, esses são intersetoriais e estão fora 
do setor florestal tradicional. Além disso, as abordagens de proteção da 
floresta precisam acomodar diversas situações locais, tanto na economia 
política quanto na ecologia16 (sessão 25). 

Outras abordagens de mitigação baseadas na biologia incluem o 
desenvolvimento e uso de biocombustíveis. Essas, entretanto, também 
envolvem considerações de equidade. A elevação no preço dos alimentos 
em 2008, que foi atribuída, pelo menos em parte, à competição pela 
terra com os biocombustíveis, destacou o conflito potencial movido pela 
demanda dos países ricos por combustíveis líquidos e pela necessidade 
de segurança alimentar dos países em desenvolvimento. A segunda 
geração de sistemas de biocombustíveis foi projetada para eliminar 
esse conflito potencial usando matérias-primas não alimentares e terras 
impróprias para a produção de alimentos16 (sessão 18). 

As questões de equidade permeiam praticamente todos os aspectos 
do desafio das mudanças climáticas. Em muitas partes do mundo, as 
tentativas de separar ou compartimentalizar a redução de emissões e 
as atividades de adaptação das metas mais amplas do desenvolvimento 
socioeconômico estão destinadas ao insucesso. O duplo desafio do 
século 21 – evitar mudanças climáticas perigosas e diminuir a pobreza 
– devem e podem ser enfrentados conjuntamente67,68.
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A sociedade já tem muitas ferramentas e abordagens – econômicas, tecnológicas, comportamentais e gerenciais – 
para lidar efetivamente com o desafio das mudanças climáticas. Se essas ferramentas não forem implementadas com 
rigor e de modo abrangente, a adaptação às inevitáveis mudanças climáticas e a transformação social necessárias 
para descarbonizar as economias não serão alcançadas. Uma grande variedade de benefícios decorrerá de esforços 
concertados para alcançar adaptação e mitigação rápidas e eficientes. Entre os benefícios estão o aumento de 
empregos no setor energético sustentável; as reduções de custos de saúde, sociais, econômicos e ambientais das 
mudanças climáticas; e a reparação de ecossistemas e revitalização dos serviços de ecossistemas.

Mensagem Chave 5

A inação é imperdoável

Qualquer resposta social às mudanças climáticas causadas pelos seres 
humanos deve ser uma combinação de mitigação, em virtude da 
qual são tomadas medidas ativas para reduzir ou mudar as atividades 
praticadas pelos seres humanos que estão provocando as mudanças 
climáticas, e adaptação, por meio da qual a sociedade aumenta sua 
capacidade de lidar com os impactos das mudanças climáticas na 
medida do possível. A mitigação e a adaptação estão intimamente 
relacionadas às estratégias de respostas. Adaptação é essencial, pois 
mesmo um esforço massivo de mitigação iniciado hoje seria incapaz de 
eliminar os impactos das mudanças climáticas que já estão ocorrendo e 
aqueles com os quais a sociedade está comprometida no futuro devido 
à inércia em relação ao clima. Por outro lado, se nenhuma mitigação for 
iniciada e deixarmos que as mudanças climáticas causadas pelos seres 
humanos continuem aumentando, o risco de impactos mais perigosos 
ou catastróficos associados ao aquecimento global de vários graus é 
grande (Mensagem Chave 2). Mesmo a mais rica das sociedades, 
com as atividades voltadas à adaptação mais bem dotada de recursos, 
provavelmente não seria capaz de se adaptar completamente a esses 
níveis de mudanças climáticas. Essa simples realidade revela que políticas 
climáticas eficazes devem combinar tanto medidas de adaptação quanto 
atividades de mitigação.

Uma redução das emissões humanas de gases do efeito estufa até o 
nível necessário para ficar dentro da barreira de 2°C não acontecerá 
a menos que um percentual muito maior de demandas de energia 
social seja atendido por fontes de combustível não-fóssil. Desenvolver 
uma economia menos dependente de combustíveis fósseis é o que se 
denomina “descarbonizar a economia”. Muitas tecnologias de energia 
renovável que podem contribuir para descarbonizar a economia 
global têm sido desenvolvidas nos últimos anos (Quadro 11). Embora 
não exista uma “fórmula mágica” – nenhuma tecnologia renovável é 
capaz de substituir totalmente os combustíveis fósseis - uma mistura de 
tecnologias pode ajudar diferentes países e regiões a desenvolver suas 
próprias combinações de energia renovável para atender às suas próprias 
necessidades. Já existem tecnologias disponíveis que, em combinação 
com mudanças na parte da demanda – reduziram o consumo de energia 
e melhoraram a eficiência energética – têm o potencial para conseguir 
uma redução de 50% nas emissões de gases do efeito estufa até 2050 
e, em algumas regiões, para reduzir as emissões até praticamente 
zero neste prazo16 (sessão 19). Atingir essas metas, contudo, requer 

uma rápida e substancial formação de capacidade de produção por 
meio de investimentos combinados; uma estrutura política estável; e 
pesquisa, desenvolvimento e demonstração, para facilitar o aprendizado 
tecnológico e reduzir os custos de produção (Figura 13). 

“Redes inteligentes”, em que diferentes elementos do sistema de 
energia, incluindo produção, demanda flexível, armazenamento e 
conversão energética, interagem para fornecer um sistema de energia 
estável e eficiente, serão essenciais para integrar grandes frações de 
energia renovável. O desenvolvimento de “super-redes” – sistemas 
regionais de abastecimento de energia que fornecem energia em 
grandes áreas geográficas – também pode ser necessário para facilitar 
a integração de energia eólica, solar e outras tecnologias de energia 
renovável em larga escala, como instalações de energia hidroelétrica. 
Essas redes podem ajudar a equilibrar cargas e moderar flutuações na 
produção16 (sessão 19). 

Em alguns casos, tecnologias renováveis podem ser de fato mais 
imediatamente aplicáveis às necessidades dos países em desenvolvimento 
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Figura 13 
A queda no preço do módulo de células solares fotovoltaicas (PV) de filme fino com o aumento da 
produção acumulada, um loop no feedback positivo mostra que um investimento inicial significativo 
em tecnologias renováveis aumentará sua taxa de absorção, reduzindo depois os custos por unidade69. 
A linha sólida mostra os dados históricos e a linha pontilhada mostra a trajetória baseada em uma 
continuação de tendências históricas.
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do que sistemas de energia tradicionais baseados em combustível fóssil 
porque eles podem funcionar em áreas remotas em escalas menores e 
precisam de menos manutenção e capacidade técnica local (Mensagem 
Chave 4). Algumas tecnologias, como tecnologias solares antigas, que 
podem não ser apropriadas para a geração de energia em países que 
já têm um sistema de distribuição de energia moderno e confiável, 
podem, contudo, ser apropriadas para a geração de energia em 
comunidades em desenvolvimento que não têm acesso a sistemas de 
eletricidade confiáveis. Em outras palavras, quando as considerações 
climáticas são integradas às atividades de desenvolvimento, as metas 
de desenvolvimento e mitigação das mudanças climáticas podem ser 
extremamente sinérgicas. 

Além do desenvolvimento de tecnologias de energia renováveis, a 
gestão de sistemas biológicos tem um potencial considerável como 
ferramenta de mitigação. As florestas, por exemplo, podem eliminar 
quantidades significativas de CO2 da atmosfera, uma vez que as árvores 
(como todas as plantas) captam CO2 por meio da fotossíntese e o 
convertem em biomassa. Como as comunidades de plantas compostas 
de muitas espécies geralmente retiram mais carbono da atmosfera do 

que as comunidades compostas de apenas uma ou poucas espécies70, 
a preservação da biodiversidade natural das florestas tornou-se 
um foco bem definido como ferramenta de mitigação por meio da 
iniciativa REDD (Reduzir as emissões derivadas do desflorestamento e 
degradação florestal)16 (sessão 25), (Figura 14). Seu objetivo é reduzir 
significativamente as emissões dos gases de efeito estufa associados à 
conversão de florestas naturais para outros usos do solo. 

Embora o REDD tenha muito apelo, ele também pode apresentar grandes 
desafios: como estabelecer os patamares a partir dos quais possam ser 
medidos os acréscimos e reduções no desflorestamento? Quais são as 
condições e mecanismos – financeiros e outros – que melhor apoiam o 
REDD? Como as populações locais podem ser realmente compensadas 
por dedicarem “sua” terra e seus valores de carbono a um objetivo 
global (Mensagem Chave 4)? Além disso, se a temperatura aumentar 
cerca de 2°C ou mais, existe o risco de que os ecossistemas da terra, 
incluindo as florestas, possam se tornar uma fonte líquida de carbono 
para a atmosfera devido aos aumentos da respiração e de distúrbios 
como incêndios. A perda de serviços que regulam carbono de florestas 
acelerariam seriamente as mudanças climáticas16 (sessão 38), (Quadro 
2).

A agricultura é o mais disseminado e o mais fundamentalmente 
importante de todos os usos que os seres humanos fazem da terra, 
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Figura 14
Emissões modeladas causadas pelo desflorestamento em sete opções de design REDD, por região. 
As diferente opções de design são baseadas em diferentes abordagens para definir o ponto inicial do 
qual um desflorestamento adicional seria avaliado, a natureza dos mecanismos financeiros, medidas 
para controlar o “leakage” interno do desflorestamento para países com taxas historicamente 
baixas de desflorestamento, e outros fatores16 (sessão 25). Os resultados da análise mostram que, 
independentemente dos detalhes do design específico, a abordagem REDD pode reduzir emissões 
causadas pelo desflorestamento para menos da metade. Os resultados variam enormemente de acordo 
com a região, enquanto a Ásia e América Latina mostram reduções significativas de emissões via REDD, 
as reduções são muito pequenas na África. Sendo assim, os resultados são muito mais suscetíveis às 
diferenças regionais do que à natureza do design do REDD71.

Figura 15
Impactos de diferentes restrições na redução do potencial de mitigação dos gases do efeito estufa de 
sua capacidade biofísica teórica máxima até o menor potencial atingível72. Restrições ecológicas, como 
limitações de nutrientes e água, podem reduzir significativamente o potencial biológico teórico da 
absorção de carbono em sistemas de produção. Considerações econômicas, sociais e políticas podem 
fornecer outras restrições, o que resulta em um nível de absorção do carbono realizado bem menor do 
que a capacidade máxima teórica.
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Tabela 2
Comparação de biomassa para tecnologias de conversão energética. Observe a ampla variação em 
eficiências de conversão. Isso reflete a diferença entre as tecnologias antigas e as tecnologias de ponta 
atuais. A eficiência da conversão de biomassa em calor e energia é baseada na eficiência média  
anual73-84. 

Figura 16
Representação visual da gestão da adaptação ativa, uma abordagem interativa formulada com base em 
um desenvolvimento explícito e experimental de opções de gestão plausíveis72,86.

mas é também um grande emissor de gases do efeito estufa na 
atmosfera. Por outro lado, é possível fazer reduções de gases do efeito 
estufa bastante significativas e custo-efetivas na agricultura moderna, 
especialmente através da modificação das práticas de gestão. Um 
melhor armazenamento do carbono do solo tem, em especial, grande 
potencial de redução de emissões a curto prazo, e também oferece 
aumentos de longo prazo na sustentabilidade de sistemas agrícolas. 
Esse potencial de mitigação, contudo, é improvável de ser obtido a 
não ser que um preço realista para emissões dos gases 
de efeito estufa seja definido. Existem também 
outras barreiras – estruturais, institucionais, 
financeiras e educacionais – à mudança 
nas práticas de gestão agrícola para 
torná-las mais favoráveis ao clima16 

(sessão 24), (Figura 15).

Talvez a mais controversa 
de todas as ferramentas de 
mitigação baseada na biologia 
seja os biocombustíveis, que 
são produzidos a partir da 
biomassa das plantas e 
podem ser queimados para 
gerar calor e energia de 
modo que possam substituir 
os combustíveis fósseis 
(Tabela 2). Em última análise, 
é necessário que exista um 
setor de transportes menos 
dependente de combustíveis 
líquidos derivados de fósseis. A 
curto prazo, os biocombustíveis são 
importantes para reduzir o uso dos 
combustíveis fósseis para carros; a longo 
prazo, eles provavelmente substituirão 
combustíveis fósseis de aviões e navios16 (sessão 

18). O fator limitante é a quantidade de terra que pode ser destinada à 
produção de biocombustíveis. Portanto, tem sido dedicado um enorme 
esforço para o desenvolvimento da segunda geração de sistemas de 
biocombustíveis, que são derivados do material "rejeitado” das plantas 
e não de colheitas cultivadas que visam exclusivamente à produção de 
energia. Com base nesse raciocínio, e também na comparação entre a 
energia total necessária para produção e a produção total de energia, o 
uso de safras de plantas oleaginosas – óleo de palma, colza, girassol e 
soja – não é sustentável e deve, portanto, ser evitado16 (sessão 18).

No que diz respeito à adaptação, os setores que já são gerenciados com 
firmeza pelos seres humanos – sistemas alimentares, sistemas florestais 
e hídricos – podem ser adaptados mais prontamente aos impactos das 
mudanças climáticas16 (sessão 38). A agricultura e a silvicultura podem, 
por exemplo, mudar para colheitas alternativas ou espécies de árvores 
que requerem pouca água ou toleram mais água, ou que permanecem 
produtivas sob temperaturas mais altas. Contudo, há limites para essas 
adaptações se as mudanças climáticas forem muito grandes ou muito 
rápidas. Na agricultura, a mitigação e a adaptação geralmente envolvem 
as mesmas estratégias de gestão e, desse modo, podem ser realizadas 
ao mesmo tempo, gerando resultados sinergísticos85. 

É mais difícil desenvolver estratégias de adaptação para sistemas 
naturais, que fornecem serviços indiretos de ecossistema, e que, em 
última instância, sustentam o bem-estar dos seres humanos. Um 
novo paradigma de conservação da natureza seria mais apropriado 
diante das mudanças climáticas16 (sessões 31 e 38). Esse paradigma 
deve se concentrar primariamente no fortalecimento da resiliência 
de ecossistemas em bom funcionamento. Entre as estratégias de 
adaptação apropriadas estão a expansão e a conexão de redes na área 
protegida, o controle de espécies invasivas, e o uso ativo de gestão 
adaptativa (Figura 16). Algumas ferramentas de conservação usadas 

atualmente, como listas de espécies ameaçadas, pequenas áreas 
protegidas descontínuas e fronteiras políticas como 

limites para espécies declaradas ameaçadas, não 
são ferramentas de adaptação eficazes no que 

se refere às mudanças climáticas16 (sessão 
31).

Mesmo com abordagens de 
adaptação mais eficazes, várias 
espécies não sobreviverão em 
função de mudanças climáticas 
não controladas (Mensagem 
Chave 2). Para evitar uma crise de 
extinção pior, não há alternativa, 
a não ser uma mitigação rápida 
e eficaz. Além disso, podem 
ser feitos investimentos em 
conservação ex-situ – ou seja, 
manter organismos em cativeiro 

ou manter bancos de sementes 
– na esperança de que esses 

organismos, um dia, possam ser 
soltos de volta na natureza, caso um 

clima apropriado seja restabelecido.86. 
Na melhor das hipóteses, contudo, as 

medidas ex-situ serão viáveis somente para 
algumas espécies. 

Para o mundo em desenvolvimento, em especial, 
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Os Benefícios da Descarbonização da Economia
Prof. Daniel Kammen, kammen@berkeley.edu 

QUADRO 11

Uma das lições mais importantes da rápida expansão da eficiência energética através da 
combinação de tecnologias solar, eólica, biocombustíveis e outras tecnologias de baixas 
emissões de carbono é que os custos de implementação são mais baixos do que muitos 
previram e os benefícios são maiores do que se esperava. A suposicao de um duplo ganho 
(“win-win”) merece análise e verificação contínuas, é claro. 

Na última década, os mercados de energia solar e eólica cresceram a taxas de mais de 30% 
ao ano, e nos últimos anos ocorreram aumentos de taxas de mais de 50% ao ano no setor 
de energia solar91. Esse crescimento rápido e sustentado significa que os custos têm caído e 
têm se formado um conjunto cada vez mais diverso de tecnologias e empresas inovadoras. 
Políticas governamentais, em um número cada vez maior de cidades, estados e nações, estão 
descobrindo formas criativas e econômicas de desenvolver ainda mais esses mercados.

Ao mesmo tempo em que um conjunto diverso de tecnologias de baixas emissões de carbono 
está descobrindo um caminho para o mercado, tecnologias e práticas de eficiência energética 
(por exemplo, janelas “inteligentes”, sistemas de iluminação e aquecimento/ventilação com 
eficiência energética, produtos para climatização e eletrodomésticos eficientes) vêm sendo 
cada vez mais utilizados. Boa parte dessas inovações com eficiência energética demonstra 
custos negativos no decorrer do tempo, isso significa que quando todos os benefícios (incluindo 
melhor qualidade de serviços de energia, melhores condições de saúde, e melhor produtividade 
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dos trabalhadores) são tabulados, alguns investimentos em eficiência energética tornam-se, ao 
longo do tempo, veículos para a criação líquida de benefícios sociais. 

As curvas de custos da redução de emissões do carbono tornaram-se famosas desde que a 
companhia de energia sueca Vattenfall colaborou com a Empresa McKinsey para desenvolver 
um conjunto de estimativas sobre os custos para implementar e operar uma série de tecnologias 
de geração de energia, eficiência energética e uso do solo. Esses custos das curvas de carbono 
conservado apresentam os custos (ou economias, no caso de várias opções de ‘custo negativo’ 
como desenvolvimento de eficiência) e também a magnitude (em gigatons) da redução potencial 
em um futuro projetado. Os plots mais comuns são para 2030.

A figura mostra as famosas “curvas da Vattenfall ou Mckinsey”, que fornecem uma série de 
estimativas de custo/recompensa que integra tecnologias de eficiência energética e geração de 
energia limpa, neste caso apresentadas como um snapshot para o ano de 2030. 

Muito mais inovações estão no horizonte de curto prazo, incluindo aquelas que usam financiamento 
municipal inovador para eliminar totalmente os custos iniciais dos investimentos em eficiência 
energética e energia renovável por meio de empréstimos que são pagos durante a realização dos 
serviços fornecidos pelos produtos de energia limpa e eficiente92. 
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Mudanças Climáticas e Áreas Urbanas
Prof. Roberto Sanchez Rodriguez, roberto@ucr.edu

QUADRO 12

As mudanças climáticas são mais do que um problema ambiental; elas também representam um 
desafio importante para o desenvolvimento das áreas urbanas. Essas áreas são extremamente 
vulneráveis a crises e desastres associados com a variabilidade e mudanças climáticas. Seus impactos 
acumulados apresentam custos econômicos e humanos severos; levam rapidamente a gargalos ou 
emergências sérias no fornecimento de recursos como água, energia e alimentos; e afetam as 
condições de vida de um grande número de pessoas. A ONU estima que um total de 2,5 bilhões de 
pessoas tenham sido afetadas pelos desastres ocorridos entre 1995 e 2004, sendo que 75% destes 
estavam relacionados a fenômenos climáticos extremos. 

A redução da vulnerabilidade social e urbana e a ampliação da adaptação aos impactos das 
mudanças climáticas estendem os benefícios sociais, econômicos, ambientais e à saúde para os 
governos locais e nacionais. São elementos importantes nas estratégias de adaptação: a redução 
da pobreza, a melhoria nas estratégias de subsistência, o desenvolvimento de capital humano, a 
proteção de patrimônios ambientais, a melhoria da saúde pública e a criação de oportunidades 
para o desenvolvimento sustentável. Há também uma necessidade urgente de incorporar critérios 
de adaptação à concepção e planejamento do meio ambiente construído - infraestrutura urbana, 

edificações e transportes. O prazo de vida útil de infraestruturas geralmente é de 75 anos e 
as estruturas que estão sendo construídas no presente serão submetidas a diversas condições 
climáticas em décadas futuras. Os investimentos atuais raramente levam em consideração os 
impactos potenciais das mudanças climáticas, que poderiam causar disfunções significativas 
em sua operação. 

A incorporação de estratégias multidimensionais de adaptação nas atuais estratégias de 
desenvolvimento urbano propiciará o uso eficiente de escassos recursos financeiros, técnicos, 
humanos e naturais, principalmente nos países pobres e nas economias emergentes. Uma 
etapa crítica nessa direção é a assistência aos formuladores de políticas, planejadores urbanos 
e aos interessados na incorporação de estratégias de adaptação e na definição de caminhos 
alternativos e sustentáveis do crescimento urbano. É uma fantástica oportunidade para integrar 
estratégias de desenvolvimento, de mitigação e de adaptação para criar áreas urbanas mais 
resilientes. Atrasos adicionais no desenvolvimento e implementação de estratégias de adaptação 
trarão consequências graves para milhões de habitantes urbanos e, por fim, para economias 
locais e nacionais. 

talvez a mensagem mais importante derivada dos esforços de adaptação 
atuais seja a de que as considerações climáticas devem ser incluídas 
tanto nas políticas domésticas quanto nas políticas internacionais de 
apoio ao desenvolvimento. A adaptação às mudanças climáticas não 
pode ser implementada de forma bem-sucedida se for tratada como 
um “complemento” e implementada separadamente de outras 
iniciativas que visam a promover o desenvolvimento social e econômico 
e aumentar a resiliência das sociedades. Embora ainda não saibamos 
qual será o impacto total das mudanças climáticas no futuro, algumas 
tendências atuais estão se tornando evidentes – mudanças no acesso 
à água doce, maior frequência de tempestades e inundações e áreas 
agrícolas atingidas pela seca. Muitas adaptações ‘sem arrependimentos’ 
– por exemplo, aquelas que apoiam suprimentos de água ou moradias 
seguras – podem ser implementadas agora e desenvolverão a resiliência 
da sociedade frente às mudanças climáticas66. 

Como parte do desenvolvimento de uma adaptação eficaz, há uma 
necessidade urgente de pesquisas sobre as implicações das políticas 
existentes e políticas potenciais futuras com relação à adaptação: elas 
apoiam ou impedem a adaptação, e como devem ser modificadas? 
O investimento em infraestrutura também precisa ser considerado no 
contexto da adaptação climática: quais projetos têm a melhor taxa 
custo-benefício e quando as decisões sobre investimentos devem ser 
tomadas? Além disso, como o clima está evoluindo com uma trajetória 
próxima à faixa superior das projeções, as sociedades precisam de 
práticas, infraestrutura e políticas de adaptação que possam lidar com 
fenômenos extremos situados na faixa “severa” da distribuição de 
probabilidades. Desse modo, as estratégias de adaptação devem incluir 
um forte componente de preparação para desastres, dando mais ênfase 
aos serviços de gestão de emergência16 (sessão 32). 

Por mais eficazes e necessárias que essas abordagens de mitigação 
e adaptação sejam individualmente, a integração de atividades de 
adaptação e mitigação usando um “systems approach” está se tornando 
fundamental para capturar sinergias que aumentem a eficácia de cada 
uma delas e para evitar resultados perversos nos quais as atividades de 
mitigação resulte em resultados deletérios para adaptação e vice-versa. 
Em nenhum outro setor a necessidade de abordagens integradoras e 
sistêmicas é mais premente do que no uso do solo. Um dos maiores 
desafios que a sociedade humana enfrenta, à medida que a população 

cresce, é a priorização do uso do solo para equilibrar necessidades locais, 
como produção de alimentos e espaço para moradias e empresas, e 
necessidades globais, como a eliminação do CO2 da atmosfera, a 
produção de biomassa para energia e biocombustíveis e a proteção da 
biodiversidade. 

Hoje, cerca de 12% da área geográfica da Terra está sob produção 
intensiva de cultivos88,89 e boa parte é destinada ao pasto natural e 
cultivado usado para a produção pecuária. Cerca de 70% da água doce 
captada para uso humano é alocada para agricultura90. O aumento da 
demanda de alimentos à medida que a população cresce, associado 
a uma demanda intensificada de atividades de mitigação baseada na 
terra, assim como a necessidade crescente de “terra para a natureza”, 
a sociedade está sendo pressionada a gerenciar de forma equitativa 
uma competição sem precedentes por terra e água nas escalas local e 
global. 
	
Boa parte da mudança da superfície da área da Terra é causada pelo 
fornecimento de serviços de ecossistemas para uma população urbana 
cada vez maior. Apesar de somente um pouco mais da metade dos 
seres humanos viverem hoje em cidades, as áreas urbanas respondem 
por aproximadamente 75% das emissões de gases do efeito estufa da 
humanidade, seja direta ou indiretamente16 (sessão 33). Muitas cidades 
também são especialmente vulneráveis aos efeitos das mudanças 
climáticas, tais como eventos climáticos extremos e elevação do nível 
do mar. Isso levou as Nações Unidas a declarar que a batalha contra as 
mudanças climáticas será vencida ou perdida nas cidades16 (sessão 33), 
o que torna uma abordagem integrada para a adaptação e mitigação 
nas áreas urbanas especialmente importante (Quadro 12).

Em resumo, a sociedade tem muitas ferramentas tanto para facilitar 
a mitigação das mudanças climáticas quanto para a adaptação aos 
impactos que não podem ser evitados, mas os debates ainda giram 
em torno dos meios para fazer avançar o seu desenvolvimento e sua 
aplicação16 (sessões 40, 41 & 43). A sociedade também tem várias 
abordagens econômicas para promover a adoção dessas ferramentas e 
encorajar a transição energética necessária para limitar o aquecimento 
global (Quadro 8). Os ingredientes essenciais que estão faltando para 
realizar a transição social que as mudanças climáticas exigem são a 
vontade política e a aceitação social da necessidade de mudança.
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Se a transformação social necessária para enfrentar o desafio das mudanças climáticas deve ser alcançada é preciso 
superar várias restrições significativas e aproveitar as oportunidades decisivas. Isso implica reduzir a inércia nos 
sistemas sociais e econômicos, com base no crescente desejo público de que os governos respondam às mudanças 
climáticas; reduzir atividades que aumentam as emissões dos gases do efeito estufa e reduzem a resiliência 
(subsídios, por exemplo); e viabilizar mudanças que ajudem governanças ineficientes e instituições fracas a se 
tornarem lideranças inovadoras no governo, no setor privado e na sociedade civil. Associar as mudanças climáticas a 
considerações mais abrangentes sobre produção e consumo sustentáveis e a questões de direitos humanos e valores 
democráticos é crucial para orientar as sociedades em transição a seguirem caminhos de desenvolvimento mais 
sustentável.

Mensagem Chave 6

Enfrentando o Desafio

A evidência apresentada anteriormente sobre a natureza das mudanças 
climáticas perigosas (Mensagens Chave 1 e 2), os caminhos para a 
redução de emissões necessária para evitar as mudanças climáticas 
perigosas (Mensagem Chave 3) e a necessidade de enfrentar esse desafio 
de um modo equitativo e em conjunto (Mensagem Chave 4) enviam 
uma mensagem clara e firme – “business-as-usual is dead”39. Mudanças 
marginais nas atuais trajetórias socioeconômica e tecnológica da 
sociedade contemporânea não serão suficientes para facilitar a transição 
social necessária para manter as mudanças climáticas dentro do limite 
dos 2°C. Muitas ferramentas tecnológicas e gerenciais e abordagens 
políticas já estão disponíveis para conduzir a transformação necessária 
(Mensagem Chave 5). Os desafios mais críticos estão em acionar, 
facilitar e apoiar a transição – removendo barreiras e aproveitando as 
oportunidades que estas transformações oferecem. 

A pesquisa necessária para informar e apoiar uma transformação social 
significativa reside basicamente nos domínios das ciências humanas 
e sociais, que têm sido bem menos proeminentes no discurso das 
mudanças climáticas do que as ciências naturais e a economia. Todavia, 
suas percepções sobre as culturas, comportamentos e organizações 
humanas são cruciais para enfrentar o desafio das mudanças 
climáticas.

A transição da sociedade contemporânea para um futuro mais 
sustentável deve ocorrer em muitas escalas – da individual à 
institucional e governamental – em muitos níveis – desde mudanças 
no comportamento diário a uma nova reflexão sobre valores essenciais, 
crenças e ideologias (Quadro 13). De fato, a linguagem usada para 
discutir as mudanças climáticas causadas pelo homem geralmente 
reflete diferentes visões de mundo subjacentes. Por exemplo, um foco 
no processo político de “reduções” e “divisão do ônus” dos gases do 
efeito estufa reforça a visão de que a mitigação das mudanças climáticas 
é um mal que deve ser evitado o máximo possível. Por outro lado, um 
foco nos benefícios obtidos por evitar os impactos sérios de mudanças 
climáticas não controladas ou nas oportunidades econômicas e de 
empregos fornecidas pela descarbonização da economia (Quadro 11) 
cria visões de mundo muito mais positivas e otimistas.

Muitas visões de mundo enfatizam a importância de ações 
governamentais no tratamento das mudanças climáticas, no entanto, 
muito pode ser obtido por meio do reconhecimento e encorajamento de 
uma ampla faixa de atores não-governamentais que usam abordagens 
de “prática-social” para estruturar ações voluntárias de indivíduos e 
pequenos grupos16 (sessão 48). A mudança comportamental está no 
centro de qualquer transformação, e a experiência e o aprendizado 
social oferecem muita esperança para o futuro (Quadro 14). 

Os indivíduos isoladamente não podem solucionar o problema das 
mudanças climáticas, assim como os governos nacionais não podem 
resolver o problema sozinhos. Uma ampla série de organizações 
– corporações multinacionais e outros grupos empresariais, ONGs 
ambientais, organizações de pesquisa científica e órgãos governamentais 

Figura 17
Interações típicas em sistemas de governança de múltiplos níveis, nos quais grupos de cidadãos exercem 
um papel mediador entre políticas públicas que operam no níveis regional e nacional e a gestão de 
sistemas biofísicos, que normalmente ocorre no nível local. Esses processos organizados profissionalmente 
em vários níveis podem ajudar a reduzir discrepâncias de escala e incoerências no setor de políticas 
públicas, e apoiar mudanças sociais e regulatórias integradas93.

R
eg

u
latio

n
 / In

frastru
ctu

re

M
o

n
it

o
ri

n
g

 / 
Pe

rc
ep

ti
o

n
s 

/ F
ee

d
b

ac
kRegulation / 

Information

Action / 
responses 
to policy

Votes / 
Influences / 
Information

Monitoring /
Perceptions /

Feedback



Congresso Científico Internacional Mudanças Climáticas: Riscos, Desafios e Decisões Globais - Relatório Síntese  l Página 33

A Importância da Mudança de Comportamento
Prof. Diana Liverman, liverman@u.arizona.edu

QUADRO 14

Os cidadãos têm um importante papel a desempenhar na resposta às mudanças climáticas, 
especialmente quando tomam decisões relacionadas à redução de suas emissões de gases do 
efeito estufa ou sobre a adaptação às mudanças climáticas. O apoio da sociedade também 
é essencial para o sucesso das ações dos governos nacionais e regionais, e as percepções da 
sociedade podem dificultar a aceitação de tecnologias de mitigação. Há evidências significativas 
de que a mudança do comportamento individual pode contribuir para a redução das emissões, 
especialmente de domicílios e transportes e quando apoiada por políticas governamentais, 
incentivos e por atividades do setor privado (ver figura). Boa parte das reduções de custos 
de emissões de gases do efeito estufa mais baratas concentra-se no setor residencial, onde 
o uso de isolamento, de eletrodomésticos e lâmpadas eficientes, o feedback de informações 
de contadores inteligentes e faturas cobradas por serviços públicos podem produzir reduções 
rápidas na demanda de energia,resultando em poupança em vez de custo (ver Quadro 11). 

Mudanças de comportamento e de atitude também são importantes em termos de liderança 
política e corporativa onde, por exemplo, líderes empresariais e prefeitos assumiram compromissos 
importantes de reduções de emissões que vão muito além de obrigações políticas nacionais ou 
simples análises de custo-benefício. Em termos de adaptação, milhões de agricultores e pecuaristas 
ajustaram suas práticas às alterações climáticas passadas e já tomam decisões em resposta ao início 
do aquecimento e outras alterações associadas às mudanças climáticas. A política internacional 
precisa apoiar, e com certeza não restringir, a ação de indivíduos para responder às mudanças 
climáticas e reconhecer a importância de fornecer informações relevantes aos cidadãos de modo 
que possam tomar decisões conscientes em apoio a políticas públicas e a mudança de seu próprio 
comportamento16 (sessão 20)62,95.
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Reduced energy consumption in your home by turning things off more

Bought energy efficient light bulbs

Bought an energy efficient appliance

Decided to buy a product produced locally rather than one that has come from far away

Decided to travel in a more energy efficient way 

Talked to friends or family about global warming

I often do this

What Have You Done to Reduce Your Impact on Climate Change? 
(US & UK combined)

I do this from time to time I plan to do this in 6 months Have not done
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Decided to travel a shorter distance

Looked for products that contribute less to global warming because of a TV or radio program 

Sought out information about global warming

Bought a product that contributes less to global warming specifically because of an advertisement

Bought “green energy” from your electricity supplier

Used a “carbon calculator” to assess your own contribution to global warming
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Ações individuais para reduzir a contribuição para as mudanças climáticas. Os dados se baseiam 
em uma pesquisa que a Accountability realizou com 2.734 cidadãos dos EUA e do Reino Unido em 
junho de 2007, “What Assures Consumers on Climate Change?”94.

Culturas, Valores e Perspectivas Mundiais como Fatores da Resposta 
às Mudanças Climáticas
Prof. Karen O’Brien, karen.obrien@sosgeo.uio.no e Prof. Thomas Heyd, heydt@uvic.ca

QUADRO 
13

Nenhuma política de mudanças climáticas receberá o apoio necessário, seja formalmente na 
arena política ou pragmaticamente a nível do dia a dia, a menos que as culturas, os valores e as 
perspectivas mundiais sejam consideradas desde o início. Os motivos são simples. Em primeiro 
lugar, nem mesmo as avaliações de riscos e informações mais sofisticadas baseadas na ciência 
são necessariamente recebidas da mesma maneira com que são compreendidas por aqueles 
que as produzem. Em segundo lugar, as políticas, para serem efetivas, precisam levar em conta 
o cenário sociocultural que precede a tentativa de implementar estas políticas. Os pontos a 
seguir enfatizam a importância desta principal conclusão:

Informações sobre mudanças climáticas e interpretações locais de avaliações de risco são 
mediadas culturalmente por determinadas formas emocionais de raciocinar, processos 
típicos de formação de significados, por conceitos específicos sobre a variabilidade e 
mudança da paisagem e do clima, e por noções idiossincráticas de mitigação do risco.
Crenças religiosas e espirituais locais, sistemas de conhecimento, entendimento das 
relações natureza-sociedade, e valores e ética influenciam a maneira como os indivíduos 
e as comunidades percebem e respondem às mudanças climáticas. A ciência das 
mudanças climáticas deve reconhecer esses contextos culturais e vivenciais nativos e 
locais, e tentar relacionar-se com eles ao promover atividades de mitigação e adaptação 
sociais.

•

•

A implementação de estratégias de adaptação pode levantar questões que atravessam 
relações de poder em situações em que há desigualdade, que podem ter efeitos imprevistos 
de longo prazo para indivíduos e comunidades. Isso requer abordagens que promovam 
deliberação em contextos de tomada de decisões abertos e democráticos. Em outras 
palavras, as consequências culturais e sociais das respostas às mudanças climáticas devem 
ser avaliadas, incluindo a questão sobre "que valores devem ser levados em conta?”

Pesquisa sobre o papel da cultura, dos valores e da visão de mundo tanto na geração quanto nas 
respostas às mudanças climáticas deve se tornar prioridade máxima. As dimensões culturais e vivenciais 
das mudanças climáticas devem ser integradas ao esforço na área de “pesquisa de sistemas” no 
campo de mudanças climáticas mais padronizada e orientada aos sistemas, e precisam ser incluídas 
tanto na pesquisa sobre mitigação quanto sobre adaptação e nos programas de implementação. 
Essa conclusão argumenta a favor de um novo papel para as ciências sociais e humanidades e da 
ampliação de sua participação na abordagem dos desafios das mudanças climáticas, e sugere a 
necessidade de uma agenda de pesquisas integrada e verdadeiramente interdisciplinar que situe as 
mudanças climáticas em um contexto social mais rico e mais profundo.

•
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nacionais – são cruciais para o desenvolvimento de uma resposta da 
sociedade. A comunidade empresarial, em especial, insiste cada vez 
mais na necessidade de estruturas de políticas publicas que criem um 
ambiente positivo para investimento e mudança. Algumas características 
deste ambiente são: (i) parcerias para a ação que desenvolvam uma 
estratégia comum, mesmo que as motivações subjacentes não 
estejam alinhadas; (ii) desenvolvimento da confiança entre a sociedade 
empresarial e a sociedade civil; e (iii) liderança que empodere as pessoas 
e apoie o aprendizado e a gestão da adaptação16 (sessões 48 & 54). 

A sociedade civil – comunidades e participantes – participa da 
política climática de várias formas (Figura 17). No centro de muitas 
abordagens estão as consultas ou compromissos dos participantes. 
O compromisso precisa ser bilateral – não somente transmitindo 
informações de especialistas, mas também obtendo informações da 
comunidade16 (sessão 39). A troca de informações por meio da mídia 
apresenta desafios significativos uma vez que a questão das mudanças 
climáticas geralmente é apresentada como um "grande debate sobre 
o aquecimento global" em vez da comunicação do crescente acordo 
entre cientistas e das complexidades e sutilezas das interações entre 
ciência e políticas públicas 16 (sessões 53 & 54).

Em muitos casos, as respostas da comunidade ao desafio das mudanças 
climáticas podem ser mais efetivas se forem uma combinação de 
conhecimento local e opinião de especialistas. Empowerment é um 
conceito-chave e pode ser melhor atingido através de uma definição 
cuidadosa do que sejam os objetivos do envolvimento dos stakeholders 
e do estruturamento de processos que permitam a participação efetiva 
de membros da comunidade. Passar de participação comunitária a 
ação comunitária – um resultado comum do verdadeiro engajamento – 
requer considerações proativas de instituições e recursos, e a assistência 
técnica necessária para apoiar a ação16 (sessão 54).

Em escalas nacionais e globais, instrumentos econômicos como 
determinação de preços para as emissões e abordagens baseadas no 
mercado, são fundamentalmente importantes. Abordagens adicionais, 
contudo, podem ser necessárias. Por exemplo, uma estratégia de 
investimentos globais conduzidos nacionalmente, mas coordenados 
globalmente, talvez com base na oportunidade fornecida pela 
crise financeira global, poderia promover ativamente caminhos de 
desenvolvimento favoráveis ao clima e realizar a disseminação de 
tecnologias e reduções de emissões mais rapidamente do que se 
alcançaria com os instrumentos de mercado isoladamente. Dada a 
urgência do desafio das mudanças climáticas (Mensagem Chave 1), 
uma “concentração no período inicial” – por exemplo, um grande e 
imediato impulso de investimentos em sistemas de energia renovável 
e eficiente – seria provavelmente mais eficiente do que adotar uma 
abordagem mais gradual16 (sessão 55). Outras abordagens visionárias 
em grande escala, regional ou global, podem ser necessárias para 
transformar o modo como gerenciamos nosso relacionamento com 
ambiente planetário. Uma dessas abordagens poderia ser considerar 
uma nova divisão global das atividades de uso do solo que melhoraria 
significativamente o padrão geográfico da produção de alimentos e 
fibras, a proteção da biodiversidade, a infraestrutura e a geração de 
energia (Quadro 15). 

Também é um grande desafio transformar o atual panorama da 
governança internacional, constituída por um conjunto de regimes ou 

sistemas de governança individuais, em uma arquitetura institucional 
integrada e inovadora para a governança do Sistema da Terra. Uma 
estratégia bem-sucedida para construir esse tipo de arquitetura deve 
ser multidimensional e cuidadosamente coordenada, com base na 
arquitetura e acordos institucionais existentes: (i) outros regimes 
ambientais, como a Convenção sobre Diversidade Biológica, CBD; (ii) 
comércio internacional e mecanismos financeiros, como a Organização 
Mundial do Comércio, OMC, e o Banco Mundial; e (iii) organizações 
de apoio ao desenvolvimento destinadas a aliviar a pobreza, como o 
Fundo Global para o Meio Ambiente, GEF, e bancos de desenvolvimento 
regional. Finalmente, para enfrentar o desafio das mudanças climáticas 
será necessário um mosaico de abordagens criado para desenvolver um 
sistema integrado de governança16 (sessão 48).

Em sistemas políticos democráticos, os eleitores individuais só conduzirão 
essa mudança transformadora – desde mudanças pragmáticas nas 
práticas da vizinhança até a construção de novos sistemas multinacionais 
de energia e transporte e a construção de novos regimes institucionais 
– se seus valores forem profundos e fortes o suficiente para tomar 
decisões difíceis e de longo prazo (Quadro 13). Desse modo, nenhuma 
política de mudanças climáticas terá sucesso a menos que culturas, 
visões de mundo e valores essenciais mudem de forma que sustentem o 
desenvolvimento de uma política efetiva e sua implementação16 (sessões 
54 e 57).

Informações científicas, tecnologias e instrumentos econômicos são 
todos parte da solução, mas sua interpretação e aplicação são mediadas 
por meio das culturas e visões de mundo de indivíduos e comunidades 
(Figura 18). Crenças religiosas e espirituais, sistemas de conhecimentos 
indígenas, entendimentos das relações natureza-sociedade, valores e 
ética influenciam o modo como indivíduos e comunidades percebem 
e respondem às mudanças climáticas16 (sessão 57). Em última análise, 
essas dimensões humanas das mudanças climáticas determinarão se a 
humanidade irá afinal realizar a grande transformação vislumbrada no 
início do século 21 ou se a humanidade terminará o século com uma 
“existência miserável em um mundocom +5º C”101.

Seek voters´ support, dependent on media, 
next election is the reference point
Have more interest in structural adaptation 
options because they are easier to “sell” to 
the electorate.

POLITICIANS / LOCAL GOVERNMENTS ADMINISTRATION / BUREAUCRACY

RESEARCHERS

PUBLIC OPINION / MEDIA

ADVOCACY / INTEREST GROUPS

Focuses on implementation, engineering 
approaches
Hierarchical, often follows outdated 
procedures
Does not directly respond to pressure from 
other groups;
Often involved in power and competencies 
conflicts

Theoretically oriented, not practical, not 
aware of local condition or social dynamics
Often function only within one discipline, 
pursue only their discipline’s point of view 
(”free trade and putting price on scarce 
resources can solve all problems”)

Allocates responsibility to the government
Seen as not aware of climate change 
impacts, not aware of their choices.

Normative points of view (e.g. “space to 
rivers”, “plant trees in each unused space”)
Supported by facts or beliefs (”water is from 
God”)

Figura 18
Grupos de modelos mentais compartilhados. Os modelos mentais dos diferentes grupos da sociedade são 
diversos e afetam o modo como as pessoas percebem a questão das mudanças climáticas; eles são difíceis 
de modificar e podem criar barreiras à comunicação e à ação99. Portanto, o principal desafio para lidar 
efetivamente com as mudanças climáticas é formar um consenso sobre a natureza da ameaça que envolve 
as mudanças climáticas e a estratégia global para lidar com as mudanças em toda a sociedade. De fato, 
é necessário criar um modelo mental – ou perspectiva – único e de alto nível. Sem ele, será improvável 
implementar uma ação climática e política eficaz.
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Rumo a uma Grande Transformação do Uso do Solo?
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QUADRO 15

Manter o aquecimento global abaixo de 2°C exigirá toda nossa habilidade de implementar uma 
a evolução inteligente--em relação às mudanças climáticas – das estruturas existentes. Além 
disso, ainda será necessário tomar medidas transformacionais em larga escala. Em particular, 
o modelo planetário atual de uso do solo pode ter que mudar fundamentalmente, pois ele é o 
resultado de processos históricos erráticos e suboptimizados que não levaram em consideração 
a sustentabilidade global. O futuro uso do solo na Terra deve acomodar várias demandas 
concorrentes de alimentos e fibras, energia, serviços, infraestrutura e conservação de cerca 
de 9 bilhões pessoas – em uma superfície global não expansível. Para evitar as mudanças 
climáticas perigosas96, talvez seja necessário vencer novos desafios como a criação de “sinks” 
artificiais de carbono por meio do biossequestro.

A ciência precisa demonstrar (i) como seria um modelo “ideal” de uso do solo; (ii) que esse 
modelo garantiria a geração de quantidades suficientes de funções e recursos desejados; e (iii) 
que estratégias sociopolíticas poderiam concretizar a transformação prevista em tempo hábil. 
A comunidade internacional de pesquisas está só começando a tratar dessas questões, mas 
algumas ideias relacionadas aos dois primeiros aspectos já estão disponíveis.

Por exemplo, o Conselho Consultivo Alemão sobre Mudanças Climáticas Globais (WBGU) publicou 
recentemente vários relatórios que identificam as áreas sobre a Terra que deveriam ser dedicadas 
ao apoio à biodiversidade, à produção de biomassa e à recuperação de energias renováveis, 
respectivamente97. Uma conclusão importante é que o florestamento de áreas degradadas pode 
explorar um potencial de bioenergia sustentável de cerca de 100 Exajoules. Análises conduzidas pelo 
Instituto Potsdam98 também indicam que 12 bilhões de pessoas com diferentes hábitos alimentares 
ao nível daqueles de 1995 poderiam ser alimentadas com menos de um terço da atual área agrícola 
– se os locais mais apropriados para diferentes colheitas fossem usados e se o comércio mundial 
de alimentos operasse sem as distorções resultantes do protecionismo. Essa abordagem ousada só 
se tornaria viável, se os locais mais apropriados (como mostrado na figura) fossem reivindicados/
reservados para agricultura como parte de um acordo global de longo prazo; de maneira similar que 
as florestas tropicais fossem preservadas como parte do patrimônio global.
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Classificação de locais no mundo de acordo com a adequação para a produção de alimentos em conformidade com as práticas atuais de gestão (adotada de98). As elipses vermelhas marcam as principais 
regiões a serem consideradas como “patrimônios agrícolas globais”. 
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O Caminho à Frente
Muitos problemas ambientais do passado foram resolvidos quando os 
seres humanos perceberam que suas atividades estavam prejudicando 
sua saúde e bem-estar. Eles reagiram mudando o comportamento e 
desenvolvendo novas tecnologias. Nossa sociedade contemporânea 
responderá de maneira similar ao desafio das mudanças climáticas que 
enfrentamos hoje? As mudanças climáticas são fundamentalmente 
diferentes dos problemas ambientais que a humanidade enfrentou até 
agora. Os riscos, escalas e incertezas associados às mudanças climáticas 
são enormes e existe uma grande probabilidade de consequências 
devastadoras em escala global.

A natureza do desafio das mudanças climáticas exige um pensamento 
visionário e inovador. O conceito de fronteiras planetárias100, que 
visa a definir o “espaço operacional seguro” para a humanidade, 
se baseia na experiência anterior das sociedades que regulavam seu 
próprio comportamento quando confrontadas com as consequências 
indesejadas. As fronteiras planetárias são definidas levando em conta 
os limiares biofísicos da Terra, cuja ultrapassagem resultaria em 
consequências catastróficas para as sociedades (ver elementos críticos, 
Mensagem Chave 2). Evidências científicas sugerem firmemente que 
exista um limite máximo para a concentração de gases do efeito estufa 
na atmosfera, ou uma “fronteira de mudanças climáticas”, dentro da 
qual a humanidade deve operar para reduzir os riscos de consequências 
catastróficas. Embora a posição precisa ainda não seja conhecida, 
evidências atuais indicam que a humanidade está se aproximando 
rapidamente e pode até ultrapassar a fronteira16. Deste modo, a 
necessidade de reduções rápidas e drásticas nas emissões dos gases do 
efeito estufa é urgente se quisermos evitar graves impactos climáticos.

Viver dentro dos limites da fronteira das mudanças climáticas perigosas 
pode ser extremamente difícil. Não há um único tratado ou “receita 
mágica” tecnológica que transforme a sociedade contemporânea 
de forma rápida e indolor. A transformação de uma sociedade que 
vive na fronteira das mudanças climáticas levará tempo e exigirá o 
comprometimento dos membros da sociedade em todos os níveis. 
Como ponto de partida, é essencial estabelecer metas de longo prazo 

para reduções de emissões, se a sociedade quiser reduzir o risco das 
mudanças climáticas perigosas para níveis aceitáveis. As trajetórias 
fornecem indicadores para o cumprimento das metas ao longo do 
caminho, mas há muitos caminhos possíveis que a humanidade pode 
tomar que fariam com que ela permanecesse dentro dos limites da 
fronteira das mudanças climáticas. 

Desse modo, em 2009, a sociedade não pode determinar com precisão 
o caminho “certo” ou “melhor” a ser percorrido até 2050 e depois 
disso. No futuro, haverá mudanças tecnológicas, sociais e de valores 
que provocarão uma mudança de trajetória. Não haverá penalidade 
se isso não for feito da forma absolutamente certa na primeira vez. A 
tarefa mais importante é iniciar a jornada agora. As primeiras etapas 
são a criação de um amplo diálogo em todos os níveis de sociedade 
e a formação de um consenso sobre a necessidade de agir. Muito 
provavelmente, quando se trata de responder às mudanças climáticas 
provocadas pelo homem, a "única ação não justificável é não agir"101. 

Esta síntese, que é baseada nas discussões e resultados do Congresso 
Científico Internacional da IARU Mudança Climática: Riscos, Desafios 
e Decisões Globais, inclui os conhecimentos mais atualizados sobre 
as mudanças climáticas produzidos pela comunidade de pesquisa 
– cientistas naturais, cientistas sociais, economistas, engenheiros e 
acadêmicos da área de ciências humanas. A evidência de que as atividades 
humanas estão mudando as condições fundamentais da vida na Terra 
é esmagadora, e os desafios apresentados por essas mudanças são 
enormes. Adiar a ação só aumentará os riscos para as futuras gerações. 
Embora nenhuma reunião possa transformar nossa sociedade em uma 
que se sustente dentro dos limites da fronteira das mudanças climáticas, 
a Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, COP15, 
a ser realizada em dezembro de 2009, oferece uma oportunidade 
única e em tempo de começar essa jornada transformadora. Muitos 
tem esperança que se a sociedade global conseguir vencer o desafio 
das mudanças climáticas, as gerações futuras lerão em seus livros de 
história que foi na COP15 onde a jornada realmente começou.
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